
A/O�-9*9��/��161�QUINTA�'&*RA
��9�%&�OUTUBRO�%&���1���

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF



MESA DO SENADO FEDERAL *
PRESIDENTE 

Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
   1º VICE-PRESIDENTE 
Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 
  Romero Jucá - (PMDB-RR)

1º SECRETÁRIO 
   Flexa Ribeiro - (PSDB-PA) 

2ª SECRETÁRIA 
   Angela Portela - (PT-RR) 

3º SECRETÁRIO  
        Ciro Nogueira - (PP-PI) 

4º SECRETÁRIO
 João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

    

1º - Magno Malta - (PR-ES)      2º - Jayme Campos  - (DEM-MT) 
3º - João Durval - (PDT-BA) 

         4º - Casildo Maldaner - (PMDB-SC) 

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Diretor-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
  Diretor da Secretaria de Editoração e Publicações Diretor    

José Farias Maranhão 
      Coordenador Industrial 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
  Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

      Rogério de Castro Pastori
da Secretaria de Atas e Diários

            Quésia de Farias Cunha       
                 Diretora da Secretaria de 
           Registro e Redação Parlamentar
 

����������

LIDERANÇAS
* As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

 Impresso sob à responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF)

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PSD/PV) - 26

Líder
Eunício Oliveira - Bloco   (63,70)

....................

Líder do PMDB - 19

Eunício Oliveira   (63,70)

Vice-Líderes  do PMDB
Ricardo Ferraço   (105)

Romero Jucá   (40,104)

Vital do Rêgo   (107)

Líder do PP - 5

Francisco Dornelles   (64)

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia   (12,88)

Líder do PSD - 1

Sérgio Petecão   (84,87)

Líder do PV - 1

Paulo Davim   (75)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 10

Líder
Gim - Bloco   (56,58,59)

Vice-Líder
Alfredo Nascimento   (41,66)

....................

Líder do PTB - 6

Gim   (56,58,59)

Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino   (125)

Mozarildo Cavalcanti   (57,126)

Líder do PR - 4

Alfredo Nascimento   (41,66)

Vice-Líder  do PR
Antonio Carlos Rodrigues   (92)

Líder do PSC - 0

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PCdoB/PSOL/PRB) - 23

Líder
Humberto Costa - Bloco   (116,121)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (49,55,67,102)

Inácio Arruda   (89,96,115,127)

Marcelo Crivella   (36,120,128)

....................

Líder do PT - 13

Humberto Costa   (116,121)

Vice-Líderes  do PT
Walter Pinheiro   (22,27,95)

Anibal Diniz   (25,99)

Paulo Paim   (94)

Eduardo Suplicy   (103)

Líder do PDT - 6

Acir Gurgacz   (49,55,67,102)

Vice-Líder  do PDT
Zeze Perrella   (86)

Líder do PCdoB - 2

Vanessa Grazziotin   (1,91,117)

Vice-Líder  do PCdoB
Inácio Arruda   (89,96,115,127)

Líder do PSOL - 1

Randolfe Rodrigues   (18,76)

Líder do PRB - 1

Marcelo Crivella   (36,120,128)

Governo

Líder
Eduardo Braga - Governo   (39)

Vice-Líderes
Gim   (56,58,59)

Benedito de Lira
Jorge Viana

Vital do Rêgo   (107)

Bloco Parlamentar da Minoria
(PSDB/DEM/SD) - 17

Líder

Vice-Líderes
Mário Couto   (34,61,123)

Jayme Campos   (28,106,110,124)

....................

Líder do PSDB - 12

Aloysio Nunes Ferreira   (7,68,113)

Vice-Líderes  do PSDB
Cássio Cunha Lima   (80)

Paulo Bauer   (5,35,74,79)

Líder do DEM - 4

José Agripino   (2,10,14,44,46,77)

Líder do SD - 1

Vicentinho Alves   (42,54,71,111)

PSB - 4

Líder
Rodrigo Rollemberg - PSB   (69,101)

Vice-Líder
Lídice da Mata   (29,38,82,129)

PROS - 1

Líder
Ataídes Oliveira - PROS   (98,108,114)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 141ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 8 DE OUTUBRO DE 2014 .................................................. 6
1.1 – ABERTURA .................................................................................................................................................................................. 6
1.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE.................................................................................................................................................... 6
1.2.1 – Expediente encaminhado à publicação
1.2.1.1 – Comunicações
Da Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 652/2014, referente à sua 

instalação, eleição do Presidente e do Vice-Presidente, e designação do Relator e do Relator revisor (Ofício nº 
1/2014). ............................................................................................................................................................................................................ 6

Da Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 653/2014, referente à sua 
instalação, eleição do Presidente e do Vice-Presidente, e designação do Relator e do Relator revisor (Ofício nº 
1/2014). ............................................................................................................................................................................................................ 6

Da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização (Ofício nº 936/2014). Faça-se a substituição solicitada ........................................... 7

1.2.1.2 – Requerimentos
Nº 797/2014, de autoria do Senador Cícero Lucena, solicitando autorização para desempenho de missão 

parlamentar no período de 9 a 13 do corrente .................................................................................................................................. 7
Nº 798/2014, de autoria da Senadora Ana Amélia, solicitando voto de congratulações à Rádio Spaço FM .... 20
Nº 799/2014, de autoria do Senador Roberto Requião , solicitando informações ao Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão ...................................................................................................................................................... 21
1.2.1.3 – Projetos de Lei do Senado
Nº 277/2014 - Complementar, de autoria do Senador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a Lei Comple-

mentar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para prever que a revisão da base de cálculo do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e a atualização monetária dos valores que a compõem 
constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão �scal ........................................................................................ 22

Nº 278/2014, de autoria do Senador Antonio Carlos Rodrigues, que regula o exercício da pro�ssão de Agente 
de Segurança Socioeducativa - ASSE ........................................................................................................................................................ 24

Nº 279/2014, de autoria do Senador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, para estabelecer a incidência de multa na hipótese de atraso na entrega do imóvel por parte da incorpora-
dora ou construtora ....................................................................................................................................................................................... 64

1.2.2 – Medida Provisória recebida da Câmara dos Deputados
Nº 650/2014, que dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal, alterando a Lei nº 9.266, de 15 de 

março de 1996, e sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário. alterando a Lei nº 10.550, de 13 de no-
vembro de 2002; altera a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.320, de 26 de 
janeiro de 1987; e dá outras providências (Ofício nº 1.618/2014, do Presidente da Câmara dos Deputados). ..... 66

1.2.3 – Comunicação da Presidência
Inclusão da Medida Provisória nº 650/2014 na Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa oridinária ...... 75
1.2.4 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 797/2014, de autoria do Senador Cícero Lucena. Deferido ........................................................... 88
1.2.5 – Oradores
SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ – Críticas ao suposto uso eleitoreiro do Bolsa-Família e defesa da instituição 

deste Programa como política de Estado.  ........................................................................................................................................... 88
SENADOR ROBERTO REQUIÃO – Comentários acerca de proposta do candidato Aécio Neves para o controle 

in�acionário no Brasil................................................................................................................................................................................... 93
SENADOR CASILDO MALDANER – Apresentação de propostas relativas à aposentadoria no País. ...................... 93
SENADOR VALDIR RAUPP – Registro do desempenho do PMDB nas recentes eleições gerais. ............................. 96
SENADOR EDUARDO SUPLICY – Re�exões acerca do federalismo �scal; e outros assuntos. .................................. 97
SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN – Balanço do primeiro turno das eleições, em cinco de outubro. ................ 126



4 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014

SENADOR ODACIR SOARES – Considerações acerca da mobilidade urbana no Brasil .............................................. 130
SENADOR ACIR GURGACZ – Agradecimentos pela reeleição de S. Exª ao Senado e balanço das eleições em 

Rondônia .......................................................................................................................................................................................................... 132
SENADOR PAULO PAIM – Alerta para o risco de extinção das abelhas; e outros assuntos....................................... 135
1.2.6 – Ofícios do Presidente da Câmara dos Deputados
Nº 1.622/2014, de indicação de membros para integrar a Comissão Mista destinada a emitir relatório sobre 

o Veto Total nº 26/2014, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 78/2014................................................................................ 138
Nº 1.628/2014, de indicação de membros para integrar a Comissão Mista destinada a emitir relatório sobre 

o Veto Total nº 27/2014, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 89/2014................................................................................ 139
1.3 – ENCERRAMENTO ...................................................................................................................................................................... 140

SENADO FEDERAL

2 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
Por Unidade da Federação ............................................................................................................................................................. 141
Bancadas dos Partidos ..................................................................................................................................................................... 142
Por ordem alfabética ........................................................................................................................................................................ 143
3 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL ..................................................................................................... 144
4 – LIDERANÇAS .............................................................................................................................................................................. 145
5 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO ....................................................................................................... 150
6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS ............................................................................................................................................... 153
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos ............................................................................................................................... 162
CAS – Comissão de Assuntos Sociais .......................................................................................................................................... 171
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania .......................................................................................................... 174
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte ...................................................................................................................... 181
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle......................................... 187
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa .................................................................................. 198
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ................................................................................................ 206
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura ............................................................................................................................ 215
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo ................................................................................................ 224
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária ............................................................................................................... 231
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática ....................................................... 235
CSF – Comissão Senado do Futuro .............................................................................................................................................. 238
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17/1993) ............................................................................................................... 239
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 20/1993) .................................................................................. 240
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40/1995) ............................................................................................................... 241
Procuradoria Especial da Mulher (Resolução nº 9/2013) ..................................................................................................... 241
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 1/2005) ........................................................................................................... 241
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz (Resolução nº 2/2001) ................................................................... 242
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes (Resolução nº 35/2009) ........................................................................ 244
Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14/2010) ................................ 246
Comissão do Projeto Jovem Senador (Resolução nº 42/2010) ......................................................................................... 248
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental (Resolução nº 15/2012) ...................................................................................... 250
Conselho da Comenda Dorina Gouveia Nowill (Resolução nº 34/2013) ....................................................................... 252
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento (Resolução nº 47/2013) ........................................................... 254

CONGRESSO NACIONAL

9 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1/2006) .......................... 256
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (Resolução nº 4/2008) ................................... 262
Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas – Fipa 

(Resolução nº 2/2007) .................................................................................................................................................................................. 265
CCAI – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (Lei nº 9.883/1999)......................................... 266
CMCVM – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher (Resolução nº 1/2014) ........ 267
CMCPLP – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Re-

solução nº 2/2014) ........................................................................................................................................................................................ 268
Comissões Mistas Especiais ............................................................................................................................................................ 269
Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito ....................................................................................................................... 273



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 5 

10 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 70/1972) ......................................................... 278
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 8.389/1991) ......................................................................................................... 279
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Resolução nº 1/2011) ............................................................ 283



6 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014

Ata da 141ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 8 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Odacir Soares, Valdir Raupp e Acir Gurgacz

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 16 horas e 56 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há Expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

COMUNICAÇÕES

 
Ofício nº 1/MPV nº 652-2014

Brasília, 8 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 652, de 28 de julho de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:
Presidente: Deputado Assis Carvalho
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia
Relator: Senador Flexa Ribeiro
Relator-Revisor: Deputado Geraldo Simões

Respeitosamente, – Senador José Pimentel, Presidente Eventual – Senadora Ana Amélia, Vice-
-Presidente.

 
Ofício nº 1/MPV nº 653-2014

Brasília, 8 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 653, de 11 de agosto de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:
Presidente: Senadora Vanessa Grazziotin
Vice-Presidente: Deputado Francisco Chagas
Relator: Deputado Manoel Junior
Relator-Revisor: Senador Paulo Davim

Respeitosamente, – Senador José Pimentel, Presidente Eventual – Senadora Vanessa Grazziotin, Pre-
sidente.
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OF. nº 936/GAB-LidPT

Brasília-DF, 7 de outubro de 2014

A Sua Excelência o Senhor
Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como membro titular o Deputado Paulo Pi-
menta – PT/RS, em substituição ao Deputado Pedro Uczai – PT/SC, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CMO.

Atenciosamente, – Deputado Vicentinho (PT – SP), Líder da Bancada na Câmara.

(Será feita a substituição solicitada.)

REQUERIMENTOS
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PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2014  
 (COMPLEMENTAR)

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para 
prever que a revisão da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) e a atualização monetária dos valores que a compõem constituem requisitos 
essenciais da responsabilidade na gestão �scal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pas-

sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão �scal:
I – a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional 
do ente da federação;
II – a revisão da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 
em periodicidade não superior a quatro anos e a atualização monetária anual dos valores que a 
compõem.
Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no inciso I no que se refere aos impostos e no inciso II do caput.” (NR)

Art. 2º A �xação de limite máximo para majoração do crédito tributário devido a título de IPTU, caso o 
Distrito Federal ou o Município esteja há mais de quatro anos, antes da publicação desta Lei, sem efetivar a re-
visão da base de cálculo do imposto, não implica vedação à realização de transferências voluntárias.

Parágrafo único. A �xação de limite máximo permitida pelo caput poderá ocorrer durante quatro exercí-
cios �nanceiros ininterruptos, com a �nalidade de distribuir a elevação da imposição tributária decorrente da 
revisão da base de cálculo do imposto.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor dois anos após a data de sua publicação.

Justi�cação

É do conhecimento de todos que os municípios brasileiros têm enfrentado grave crise �nanceira decor-
rente de fatores ligados à baixa geração de receita e à necessidade de atender às despesas sempre crescentes.

Alguns dos motivos que acarretam esse quadro de crise decorrem das necessárias desonerações conce-
didas pela União quanto aos impostos federais. O que abala mais diretamente as �nanças dos municípios, no 
tocante à geração de receitas, são os benefícios �scais relacionados ao Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) e ao Imposto sobre a Renda (IR), pois é da arrecadação desses impostos que se forma o Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM). Como se sabe, por força da Constituição (art. 159, I, “b” e “d”), 23,5% do produto 
da arrecadação dos referidos impostos são entregues pela União ao FPM.

Para muitos municípios, os recursos do FPM constituem a principal fonte de receitas. Entretanto, como 
as desonerações concedidas pela União são importantes e como o recebimento de recursos oriundos do FPM 
não depende de atuação dos municípios, é imprescindível buscar alternativas para a solução dos problemas 
de gestão �scal local.

Um dos meios para a melhora das contas públicas dos municípios é, sem dúvida, o ajuste da cobrança 
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Esse imposto tem como base de cálculo o 
valor venal dos imóveis situados nos municípios. O referido valor, montante sobre o qual incidem as alíquotas 
do imposto, é determinado pela chamada Planta Genérica de Valores (PGV). 

A mencionada PGV é constituída por um conjunto de critérios �xado em lei para que se possa de�nir o 
valor venal de cada imóvel sobre o qual o imposto incidirá. A PGV pode conter, por exemplo, valores unitários 
de metro quadrado de construção e de terreno dos imóveis.  

A existência de critérios e valores atualizados na PGV do município é fundamental para a adequada arre-
cadação do IPTU. Caso o valor venal não re�ita o valor atualizado do imóvel, o município pode deixar de arre-
cadar o montante de imposto que poderia obter. Isso tem acontecido com diversas municipalidades, conforme 
atestado pela Confederação Nacional dos Municípios (CNM). Muitos deles não atualizam a PGV e, portanto, 
perdem receita tributária, pois o IPTU incide sobre valor venal defasado, muitas vezes inferior ao valor atual, 
decorrente da valorização imobiliária.
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O desgaste político explica, em boa parte dos casos, a existência de PGV defasada, pois os prefeitos e 
os vereadores não querem ser lembrados pelos eleitores por terem provocado o aumento do IPTU acarretado 
pela revisão de sua base de cálculo. 

Em decorrência disso, apresento esta proposição legislativa. O intuito é inserir no art. 11 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) dispositivo que determine a revisão e a atualização periódicas da base de cálculo do 
IPTU, o que retirará parte do peso político que recai sobre os prefeitos e os vereadores. A LRF passará a prever 
que constitui requisito essencial da responsabilidade na gestão �scal, além da instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos, a revisão e a atualização periódicas da base de cálculo do IPTU. Eventual 
descumprimento dessa regra impedirá que o município receba transferências voluntárias de outros entes fe-
derativos. Haverá necessidade, portanto, de cumprir o comando constante na LRF.

A sanção que se prevê na LRF para a hipótese é interessante, pois impedirá que os municípios que não 
a cumprirem recebam muitos dos recursos de outro ente da federação encaminhados a título de cooperação, 
auxílio ou assistência �nanceira. Entretanto, essa sanção, embora pesada, não afeta, por força da própria LRF 
(art. 25, § 3º), as transferências relativas a ações de educação, de saúde e de assistência social. Não prejudica, 
portanto, gastos essenciais do ente federativo, mas afeta outros importantes ao desenvolvimento local.

Vale destacar que o projeto de lei obrigará tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo do mu-
nicípio, pois a revisão da base de cálculo do IPTU, consubstanciada na PGV, dependerá da edição de lei. Já a 
atualização monetária da referida base de cálculo depende apenas de ato do Poder Executivo.

Registre-se, ainda, que tivemos o cuidado de criar uma espécie de regra de transição. Como diver-
sos municípios podem estar há muitos anos sem revisar a base de cálculo do IPTU, foi prevista regra que 
permite a fixação de limite máximo de aumento do imposto. Estabeleceu-se, também, a possibilidade de 
que o aumento total gerado pela revisão da base de cálculo seja distribuído ao longo de quatro exercícios 
financeiros ininterruptos. O objetivo é evitar elevação excessiva da carga tributária que poderia prejudi-
car o contribuinte. 

Convicto da importância da presente iniciativa, especialmente diante da grave crise �nanceira que pre-
judica a adequada gestão �scal dos municípios, esperamos sua acolhida pelos ilustres Pares.

Sala das Sessões,  – Senador Antônio Carlos Rodrigues.

LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de �nanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão �scal e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:
.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Receita Pública

Seção I 
Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão �scal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o dis-
posto no caput, no que se refere aos impostos.
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2014

Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, para estabelecer a incidência de multa na 
hipótese de atraso na entrega do imóvel por parte da incorporadora ou construtora.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 63-A. Na hipótese de atraso na entrega do imóvel, terá o comprador direito a receber da in-
corporadora ou da construtora as seguintes verbas, a serem calculadas sobre o valor contratual do 
imóvel, devidamente corrigido pelo índice previsto no contrato para correção do débito do com-
prador ou, no caso de pagamento à vista, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou 
outro que o venha a substituir:
I – dez por cento, a título de multa moratória; e
II – um por cento a cada mês de atraso, incidente e calculado diariamente até que o imóvel seja en-
tregue, a título de juros moratórios.
Parágrafo único. O direito previsto no caput deste artigo não exclui o direito de o comprador optar 
por rescindir o contrato, com imediato recebimento da totalidade dos valores pagos, acrescidos de 
correção monetária, calculada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou por outro 
que o venha a substituir, e de juros legais.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justi�cação

Não são raras as hipóteses em que construtoras e incorporadoras não entregam o imóvel contratado ao 
comprador na data prevista.

Nessa situação, o vendedor deve indenizar o comprador em razão do descumprimento do contrato. 
A Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que regula as incorporações imobiliárias, contempla a hipó-

tese de mora do comprador, mas não a da mora do vendedor. Entendemos que a situação é injusta.
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Assim, estamos propondo introduzir dispositivo para estabelecer o dever da incorporadora ou da cons-
trutora indenizar o comprador na hipótese de atraso na entrega do imóvel contratado. Propomos o pagamento 
de multa moratória de dez por cento, bem como de juros moratórios de um por cento ao mês. Esses percen-
tuais devem incidir sobre o valor total do contrato, devidamente corrigido.

A incidência dessas obrigações, além de fazer justiça, contribuirá para coibir os atrasos nas entregas de 
imóveis contratados.

Obviamente, poderá o comprador optar pela rescisão do contrato, com direito ao recebimento de tudo 
que pagou, acrescido de correção monetária e juros.

Esperamos, pelas razões expostas, contar com o apoio dos nobres Colegas para a aprovação desta iniciativa. 
Sala das Sessões, –  Senador Antonio Carlos Rodrigues.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sôbre o condomínio em edi�cações e as incorporações imobiliárias.

 O Presidente Da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

TÍTULO II 
Das Incorporações

CAPÍTULO IV 
Das Infrações

Art. 63. É lícito estipular no contrato, sem prejuízo de outras sanções, que a falta de pagamento, por parte 
do adquirente ou contratante, de 3 prestações do preço da construção, quer estabelecidas inicialmente, quer 
alteradas ou criadas posteriormente, quando fôr o caso, depois de prévia noti�cação com o prazo de 10 dias 
para purgação da mora, implique na rescisão do contrato, conforme nêle se �xar, ou que, na falta de pagamen-
to, pelo débito respondem os direitos à respectiva fração ideal de terreno e à parte construída adicionada, na 
forma abaixo estabelecida, se outra forma não �xar o contrato.

 § 1º Se o débito não fôr liquidado no prazo de 10 dias, após solicitação da Comissão de Representantes, 
esta �cará, desde logo, de pleno direito, autorizada a efetuar, no prazo que �xar, em público leilão anunciado 
pela forma que o contrato previr, a venda, promessa de venda ou de cessão, ou a cessão da quota de terreno e 
correspondente parte construída e direitos, bem como a sub-rogação do contrato de construção.

 § 2º Se o maior lanço obtido fôr inferior ao desembôlso efetuado pelo inadimplente, para a quota do 
terreno e a construção, despesas acarretadas e as percentagens expressas no parágrafo seguinte será realizada 
nova praça no prazo estipulado no contrato. Nesta segunda praça, será aceito o maior lanço apurado, ainda 
que inferior àquele total, (VETADO).

 § 3º No prazo de 24 horas após a realização do leilão �nal, o condomínio, por decisão unânime de As-
sembléia-Geral em condições de igualdade com terceiros, terá preferência na aquisição dos bens, caso em que 
serão adjudicados ao condomínio.

 § 4º Do preço que fôr apurado no leilão, serão deduzidas as quantias em débito, tôdas as despesas ocor-
ridas, inclusive honorário de advogado e anúncios, e mais 5% a título de comissão e 10% de multa compensa-
tória, que reverterão em benefício do condomínio de todos os contratantes, com exceção do faltoso, ao qual 
será entregue o saldo, se houver.

 § 5º Para os �ns das medidas estipuladas neste artigo, a Comissão de Representantes �cará investida 
de mandato irrevogável, isento do impôsto do sêlo, na vigência do contrato geral de construção da obra, com 
podêres necessários para, em nome do condômino inadimplente, efetuar as citadas transações, podendo 
para êste �m �xar preços, ajustar condições, sub-rogar o arrematante nos direitos e obrigações decorrentes 
do contrato de construção e da quota de terreno e construção; outorgar as competentes escrituras e contra-
tos, receber preços, dar quitações; imitir o arrematante na posse do imóvel; transmitir domínio, direito e ação; 
responder pela evicção; receber citação, propor e variar de ações; e também dos podêres ad juditia, a serem 
substabelecidos a advogado lealmente habilitado;

 § 6º A morte, falência ou concordata do condomínio ou sua dissolução, se se tratar de sociedade, não 
revogará o mandato de que trata o parágrafo anterior, o qual poderá ser exercido pela Comissão de Represen-
tantes até a conclusão dos pagamentos devidos, ainda que a unidade pertença a menor de idade.
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 § 7º Os eventuais débitos �scais ou para com a Previdência Social, não impedirão a alienação por leilão 
público. Neste caso, ao condômino sòmente será entregue o saldo, se houver, desde que prove estar quite com 
o Fisco e a Previdência Social, devendo a Comissão de Representantes, em caso contrário, consignar judicial-
mente a importância equivalente aos débitos existentes dando ciência do fato à entidade credora.

 § 8º Independentemente das disposições dêste artigo e seus parágrafos, e como penalidades prelimi-
nares, poderá o contrato de construção estabelecer a incidência de multas e juros de mora em caso de atraso 
no depósito de contribuições sem prejuízo do disposto no parágrafo seguinte.

 § 9º O contrato poderá dispor que o valor das prestações pagas com atraso, seja corrigível em função da 
variação do índice geral de preços mensalmente publicado pelo Conselho Nacional de Economia, que re�ita 
as oscilações do poder aquisitivo da moeda nacional.

 § 10. O membro da Comissão de Representantes que incorrer na falta prevista neste artigo, estará sujeito 
à perda automática do mandato e deverá ser substituído segundo dispuser o contrato.
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – 

MEDIDA PROVISÓRIA RECEBIDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ofício n° 1.618, de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo a Medida Provisória 
n° 650, de 2014, que dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal, alterando a Lei n° 9.266, de 15 de 
março de 1996, e sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário, alterando a Lei n° 10.550, de 13 de no-
vembro de 2002; altera a Lei n° 11.358, de 19 de outubro de 2006, revoga dispositivos do Decreto-Lei n° 2.320, de 26 
de janeiro de 1987; e dá outras providências.

Com referência à Medida Provisória n° 650, de 2014, que acaba de ser lida, a Presidência comunica ao 
Plenário que o prazo de 45 dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado e o de sua vigência foi pror-
rogado por Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional e vai se esgotar em 28 de outubro.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência inclui a matéria na Ordem do Dia da próxima sessão de-
liberativa.

É a seguinte a Medida Provisória na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Requerimento n° 797, de 2014, do 
Senador Cícero Lucena, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno desta Casa, licença dos tra-
balhos, no período de 9 a 13 de outubro de 2014, a �m de participar, por indicação do Presidente do Senado 
Federal, na qualidade de representante do Senado, da Cúpula Mundial das Regiões Climáticas, em Paris, França.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há oradores inscritos.
O primeiro inscrito é o Senador Ruben Figueiró. Na sequência, os Senadores Casildo Maldaner, José Pi-

mentel, Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Fleury, Ricardo Ferraço, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Requião e Paim.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu peço 

inscrição para uma breve e urgente comunicação. Catastró�ca.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exa falará, então, logo após ...
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Uma catastró�ca comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. V. Exa falará logo após o 

Senador Ruben Figueiró, para uma comunicação parlamentar.
Senador Ruben Figueiró, é uma satisfação ouvi-lo, neste momento, da tribuna, eu estando na Presidên-

cia dos trabalhos.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Muito grato a V. Exa, Senador Paulo Paim, pela distinção que me confere tantas vezes no curso da minha 
atividade parlamentar aqui. V. Exa toda vez me sensibiliza com as suas palavras. Muito grato.

Mas, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectadores da 
TV Senado, senhores e senhoras que nos prestigiam neste instante, neste plenário, boa parte das pessoas já passou 
por essa experiência. Ao percorrer um longo caminho em estrada de terra, sem sinalização, se deparou com uma 
encruzilhada: a decisão de tomar o rumo da direita ou da esquerda. Neste caso, ocorre muitas vezes por intuição, 
sempre um dos caminhos será o certo, é o que vai te levar em segurança para o seu destino �nal. Na outra estra-
da, você encontrará buracos pelo caminho, o trajeto será mais longo e sinuoso e não chegará ao local desejado.

O cidadão está agora diante dessa encruzilhada. Em pouco menos de três semanas, o brasileiro vai to-
mar a decisão de qual o caminho a tomar: o da renovação e das novas perspectivas, ou o da continuidade, com 
uma promessa de uma falsa mudança?

Considero, Srs. Senadores, que a disputa, neste segundo turno, será acirrada. O que não dá é para a Se-
nhora Presidente Dilma �car confortável com os oito pontos percentuais de diferença entre ela e o Senador 
Aécio. Todos os votos depositados nos outros candidatos, além dos brancos e nulos, somam o montante con-
siderável de quase 60% de insatisfeitos com a gestão petista.

Analisando o resultado das votações de primeiro turno, por região, constatei que, em importantes Esta-
dos do Sul e Sudeste, o candidato da oposição, o Senador Aécio Neves, ganha da Senhora Presidente Dilma.

Em São Paulo, a votação foi de mais de 44% para o Senador Aécio; a Senhora Dilma teve 25% dos vo-
tos. Em Santa Catarina, terra do eminente Senador Casildo Maldaner, foi de 52% para o tucano contra 30% da 
Senhora Presidente. E no Paraná, do Roberto Requião, de 49% para o Senador Aécio e 32% para a Presidente 
Dilma. No Distrito Federal, a vitória para o PSDB foi de 36% a 23% da candidata à reeleição. Ou seja, Estados 
onde há pujança econômica e população com bom grau de instrução, o vencedor foi o Senador Aécio Neves. 
A Senhora Presidente Dilma ganha no Norte e Nordeste, regiões altamente dependentes do Bolsa Família.

Já havia defendido aqui, Srªs Srs. Senadores, a proposta do nosso presidenciável Aécio Neves de trans-
formar o Bolsa Família em política de Estado. Sim, para evitar que o programa, cujo embrião foi gestado no 
governo do ex-Presidente tucano Fernando Henrique Cardoso, como Bolsa Escola, não vire moeda de troca 
durante o processo eleitoral.

Analisando alguns dados do relatório aprovado pelo Tribunal de Contas da União em setembro a respeito 
dos programas de assistência social do governo desenvolvidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, percebi algumas coisas e acho que não seria leviano a�rmar que há uma relação quase que direta 
entre os eleitores da Senhora Presidente e os bene�ciários do Bolsa Família. A maior parte dos bene�ciados pelo 
programa encontra-se no Nordeste, região que registrou os maiores índices de votação na Senhora Presidente.

O Maranhão, por exemplo, onde a Senhora Presidente recebeu 69% dos votos válidos, tem 50,34% de 
sua população dependente do programa. Também altamente dependente do Bolsa Família é o Piauí. Lá são 
bene�ciários 48,24% dos piauienses. A Senhora Presidente recebeu o voto de 70% da população do Estado. 
Alagoas, Ceará, Paraíba e Sergipe também têm entre 45% e 41% de suas populações atreladas ao Bolsa Família. 
Nestes Estados, a Senhora Presidente atingiu índices de votação superiores a 50%.

Constata-se, portanto, Srs. Senadores, que as Regiões Nordeste e Norte lideram o ranking das que possuem 
mais bene�ciários do Programa Bolsa Família em relação à sua população, respectivamente, 42,6% e 36,3%.
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Dos mais de 55 milhões de habitantes da Região Norte e Nordeste, 23 milhões recebem o benefício. En-
quanto que, na Região Sul, dos 28 milhões de habitantes, apenas 3,5 milhões recebem o benefício, ou seja, 12,2%. 
Com exceção do Acre e do Pará, os Estados do Nordeste estão entre os 10 maiores bene�ciários do Programa 
Bolsa Família em relação à sua população. Ao analisarmos o número das eleições, no Acre, a Senhora Presidente 
teve apenas 28% dos votos. Claro, sabemos que é a terra da Srª Marina Silva, que recebeu 41% dos votos, mas o 
Senador Aécio também foi mais votado que a Senhora Presidente naquele Estado, com o índice de quase 30%.

Sr. Presidente, eminente Senador Paulo Paim, infelizmente diversos Municípios brasileiros, especialmente 
no Nordeste, vivem exclusivamente da renda de R$77,00 do Bolsa Família. São localidades paupérrimas. Por isso 
temos a consciência da importância do Bolsa Família para retirar essa gama enorme de pessoas da miséria absoluta.

Já a�rmei, em outra ocasião e desta tribuna, que não é apenas questão semântica transformar o Progra-
ma Bolsa Família em dever do Estado, é direito do cidadão, como propôs em projeto de lei o nosso Senador e 
candidato a Presidente, Aécio Neves. Esse instrumento de inclusão social importantíssimo deve ser de�nitiva-
mente incorporado ao arcabouço jurídico nacional como forma de se evitar seu uso eleitoral.

O Bolsa Família bene�cia 14 milhões de famílias, alcançando mais de 48 milhões de brasileiros. Os R$24 
bilhões gastos com o programa representam 0,5% do PIB, valor economicamente razoável, que pode ser in-
corporado à programação orçamentária.

Institucionalizado, o Bolsa Família poderia ser ampliado, mais bem gerido e �scalizado. Há cerca de um 
mês, o Tribunal de Contas da União aprovou a auditoria nos programas de assistência social do Governo. Teceu 
críticas a pontos importantes e apontou soluções. Talvez a principal delas seja a que desconstrói o mito de que 
o PT teria tirado 36 milhões de brasileiros da pobreza nos últimos 12 anos. Ou melhor: o Brasil teria superado 
o processo crônico de desigualdades sociais.

A crítica do TCU provocou reações raivosas do Ministério do Desenvolvimento Social. A�nal, aponta 
equívocos em um dos principais carros-chefes da campanha da Senhora Presidente. O Governo da Senhora 
Presidente considera miseráveis aqueles que têm a renda per capita abaixo de R$77,00, ou seja, US$1,25 por 
dia, conforme propõe o Banco Mundial, e pobres os com rendimento mensal entre R$77,00 e R$154,00. O pro-
blema é que o Banco Mundial de�ne que esse valor deve ser atualizado pelo poder de paridade de compra 
de cada país. No Brasil, essa atualização não ocorreu entre 2009 e 2014, fazendo com que, no período – aspas 
–, “a linha de pobreza o�cial se deslocasse do seu signi�cado cientí�co e útil para o uso de indicadores de de-
sempenho”, conforme as palavras do relatório do Tribunal de Contas da União. Ou seja, o Governo da Senhora 
Dilma maquiou números para encobrir a realidade.

Ainda segundo o Tribunal de Contas da União, um cálculo aproximado com a base da in�ação brasileira 
conclui que estavam na linha de extrema pobreza as pessoas com renda entre R$100,00 e R$200,00, em 2013. 
Portanto, valores acima do estipulado no Decreto nº 8.232/2014, de 26 de junho deste ano, quando o valor 
passou de R$70,00 para R$77,00.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não precisa ser grande matemático para perceber que os dados do 
Governo fantasiam o nosso drama social. Por isso, muitos dizem que adorariam morar na propaganda do PT.

Para o TCU, órgão de �scalização auxiliar do nosso Poder Legislativo, os indicadores relativos ao alívio da 
pobreza estão distorcidos. Pior, representam o risco de o Governo estar considerando que um número maior 
do que o real de pessoas teria superado a pobreza.

Não é fácil desconstruir um mito, principalmente quando se trata de uma das principais bandeiras do Gover-
no. Minha assessoria fez uma análise minuciosa do voto do Ministro Augusto Sherman. Posso concluir que é total-
mente infundada a crítica do Ministério do Desenvolvimento Social às conclusões do Tribunal de Contas da União.

Como não tinha muito que dizer, o Ministério do Desenvolvimento Social, agressivamente, atribuiu aos 
auditores do TCU ignorância sobre critérios internacionais de mensuração da pobreza e desconhecimento da 
legislação e ainda disse estranhar o que chamou de posicionamento político daquele tribunal.

Isso me faz lembrar, Srs. Senadores, aquele episódio da mitologia greco-romana, quando Júpiter, irado 
e contrariado, foi advertido por outro deus: “Se tu te irritas, logo não tens razão”.

A crítica foi prontamente rebatida pelo presidente do tribunal, Augusto Nardes, que a�rmou em nota, na 
ocasião, que não houve qualquer equívoco, ignorância ou preconceito com a análise produzida pelo Tribunal 
de Contas da União, e registrou o inconformismo e repúdio às difamações por parte do Governo.

O fato é que, quando não se tem razão, a saída é o grito. E o Governo está esperneando. No entanto, 
contra números concretos, não adianta fazer birra.

Outro dado interessante, Excelências, ressaltado no relatório do TCU diz respeito ao Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), que paga um salário mínimo às pessoas com de�ciência e ao idoso com 65 anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover sua manutenção diretamente ou por meio de sua família. São atendi-
das neste programa aproximadamente quatro milhões de pessoas. O gasto anual é em torno de R$34 bilhões.
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Juntos, o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada consomem 1,5% do PIB. O TCU detectou 
algumas fragilidades que representam risco de ocorrência de fraudes e de erros no cadastro e �scalização dos 
recursos do BPC.

Destaco ainda da análise do tribunal um fato muito importante, Srª Senadora Ana Amélia. Além da esti-
mativa superestimada da superação da pobreza, como já comentei, esse Governo deixa a desejar numa ação 
fundamental: o estímulo à “porta de saída do Bolsa Família”. Ou seja, apesar de ser uma ação de longo prazo, 
é necessário garantir meios para que os adultos dessas famílias tenham capacitação pro�ssional e emprego. 
Dessa forma, com renda própria, poderiam sair do programa.

A Senadora Ana Amélia desejaria um aparte? Eu o concedo com o maior prazer.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – O prazer é meu, Senador Ruben Figueiró, pela abordagem desse 

tema tão relevante para o País. Esse é um programa de alto alcance social, indiscutível, com repercussão inclusive 
internacional, em países em desenvolvimento, pelo alcance social que tem o Bolsa Família, originalmente Bolsa 
Escola. O Senador Cristovam Buarque foi um dos formuladores, e outros partidos iniciaram o programa com o 
comprometimento da família e a participação do desempenho do aluno bene�ciado pelo Bolsa Escola. Hoje não 
há essa contrapartida, e esse é um programa que está hoje, lamentavelmente, pela relevância que tem, sendo 
usado politicamente, o que não deveria ocorrer, porque é um programa de Estado. Tenho convicção plena de 
que todos os governantes que sucederem o atual Governo manterão o Bolsa Família, porque ele e a estabilidade 
econômica são conquistas sociais. Não se pode eliminar também a possibilidade de um aperfeiçoamento, para 
que, como política de Estado, ele seja preservado e até ampliado. É exatamente isso que nós temos que debater 
no Congresso Nacional. Como eu disse, é relevante. O que eu lamento muito é pegar esse tema, que tem tanta 
sensibilidade, para ser apenas e tão somente, hoje, um embate de motivo e de mote para campanha eleitoral, 
para atacar o adversário ou para defender o seu feito. Então, eu penso que se tem até que respeitar o bene�ciário 
do Bolsa Família, em relação a um programa que deveria ser – e deve ser e será – sempre um programa de Estado, 
mas não um joguete ou um uso eleitoreiro, que pode comprometer até a própria natureza desse programa de 
alto alcance social. Eu queria cumprimentá-lo pela abordagem e espero que não se interprete a sua manifestação 
como uma tentativa de menosprezar esse programa, pelo qual, eu tenho certeza, V. Exª e nós todos temos um 
grande respeito. Nós valorizamos o Bolsa Família como uma grande conquista social. Então, tem que ser preser-
vado como política de Estado. Cumprimentos a V. Exª, Senador Ruben Figueiró. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Muito grato a V. Exª, Senadora Ana Amélia. A aná-
lise que eu estou fazendo é justamente no sentido das palavras que V. Exª acaba de proferir com tanta pro�ci-
ência e conhecimento da questão.

Esse programa deve ser uma instituição do Estado e não um instrumento de ação político-eleitoreira. 
Devemos valorizá-lo, melhorá-lo, se possível, e essa é realmente a proposta do candidato do meu Partido, o 
Senador Aécio Neves, nosso colega. Que não se destrua, absolutamente, essa instituição, que foi instituída 
pela primeira vez no Brasil, como lembrou V. Exª, pelo eminente Senador Cristovam Buarque, colega nosso, e 
foi seguido após pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Que se continue; que isso não constitua instrumento de ação política para ninguém: nem para a situação, 
nem para as oposições! O que as oposições querem é justamente que isso seja uma instituição permanente. 
Que se deem condições efetivas para que o cidadão, que hoje se sente bene�ciário do Bolsa Família, tenha 
condições de se reabilitar e conquistar alguns degraus em sua vida para participar conosco da vida nacional. 
Eu sou muito grato a V. Exª por seu aparte.

Vejo que o Senador Suplicy também deseja se pronunciar. Com o maior prazer, Senador Suplicy. E quero 
dizer que já estou sentindo saudade de V. Exª, que tem o meu mais profundo respeito.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Fui colega de V. Exª lá na Câmara dos Deputados 

e, desde aquela ocasião, há 30 anos ou mais, eu admiro a ação política e parlamentar de V. Exª, como também 
sua estirpe de valoroso homem público.

É com muito prazer que aceito o seu aparte.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Obrigado. Permita-me, Senador Ruben Figueiró, 

que eu possa complementar algumas de suas observações. De um lado, com respeito à origem do Programa 
Bolsa Família; e, segundo, com respeito ao ponto para onde ele vai. Primeiro, no que diz respeito à origem, está 
aqui o Senador Odacir Soares, que, em 1991, acompanhou aqui a apresentação, desde abril daquele ano, em 
meu primeiro mandato no Senado, do projeto que instituiu o Programa de Garantia de Renda Mínima através 
de um Imposto de Renda Negativo. Toda pessoa que não recebesse, à época, Cr$45.000,00 (quarenta e cinco 
mil cruzeiros), passaria a ter direito de receber metade da diferença, uma proporção de 50% da diferença entre 
aquele patamar e o nível de renda da pessoa. Em agosto de 1991, num simpósio entre 50 economistas aproxi-
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madamente, simpatizantes do PT, quando eu expus a proposta, José Márcio Camargo, da PUC do Rio de Janeiro, 
ponderou que seria bom começar a garantia de uma renda mínima relacionando-a às oportunidades de educa-
ção – e escreveu artigo nessa direção. Em 1993, ele escreveu um segundo artigo na Folha de S.Paulo. Ao �nal de 
1994, no segundo semestre, tanto Cristovam Buarque, aqui em Brasília, que era candidato a governador, quanto 
José Roberto Magalhães Teixeira, prefeito do PSDB, �zeram proposições – Cristovam em sua campanha, e José 
Roberto Magalhães Teixeira em projeto de lei levado à Câmara –, exatamente instituindo programas de garantia 
de renda mínima relacionados às oportunidades de educação. As famílias que não recebessem até meio salário 
mínimo per capita, desde que suas crianças de 7 a 14 anos estivessem frequentando a escola, receberiam um 
complemento de renda – no Distrito Federal, equivalente a um salário mínimo, e, em Campinas, equivalente ao 
necessário para complementar meio salário mínimo per capita, ambos de natureza semelhante, com ligeiras di-
ferenças. Ambos os projetos começaram e se tornaram prática logo no começo de 1995. Foi então que inúmeros 
Municípios, como Ribeirão Preto, Belo Horizonte, Belém, Mundo Novo, Caxias do Sul, dezenas em todo o Brasil, 
começaram a instituir programas naquela direção. Disso resultaram seis projetos na Câmara e no Senado – três 
na Câmara e três no Senado. Em 1996, levei a maior autoridade sobre o programa da renda básica para conversar 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Estavam o Ministro Paulo Renato Souza e Nelson Marchezan, um 
dos autores daqueles projetos. Philippe Van Parijs disse ao Presidente Fernando Henrique que a meta seria um 
dia termos a renda básica incondicional, mas que iniciar a garantia de uma renda, relacionando-a às oportunida-
des de educação, signi�cava um investimento em capital humano e algo muito adequado. Fernando Henrique, 
então, deu sinal verde para que o Congresso aprovasse a Lei nº 9.533, de 1997 – projeto de Nelson Marchezan, 
apensados os outros cinco que mencionei –, segundo a qual o Governo Federal �nanciaria em 50% os Municípios 
que adotassem projetos naquela direção, os 20% de menor renda per capita no primeiro ano, até que, no quin-
to ano, todos passassem a receber aquele �nanciamento. Antes mesmo de completar o quinto ano, em 2001, o 
Presidente Fernando Henrique baixou medida provisória, logo transformada em lei, que, em homenagem a Ma-
galhães Teixeira, teve seu nome – ele havia falecido pouco antes. Aí se instituiu o que se chamou o programa de 
renda mínima relacionado às oportunidades de educação, também denominado Bolsa Escola, em homenagem, 
conforme V. Exª mencionou, ao então Governador Cristovam Buarque, que foi um dos pioneiros. Logo depois 
veio o Bolsa Alimentação, o Auxílio Gás, no início do governo do Presidente Lula, o Cartão Alimentação. Esses 
quatro programas foram uni�cados e racionalizados em outubro de 2003 pelo Presidente Lula, e passaram de 
3,5 milhões de famílias bene�ciadas para, hoje, as 14 milhões de famílias, conforme V. Exª mencionou, correspon-
dendo a quase um quarto dos 202 milhões de brasileiros que somos hoje. Mas, depois de complementar melhor 
tudo o que aconteceu nesse período – e que, de fato, V. Exª salienta bem –, isso foi o resultado de experiências 
suprapartidárias e que tiveram a colaboração de pessoas de todos os partidos. Ressalto que, aqui, tanto a Lei nº 
9.533, quanto a nova lei, depois denominada Magalhães Teixeira, ambas foram aprovadas por todos os partidos. 
Não houve objeções. Também, gostaria de salientar que, mais e mais, estudando esse tema, em dezembro de 
2001, eu apresentei uma nova proposta aqui, para instituir a renda básica incondicional para todos os brasileiros 
e brasileiras e até para os estrangeiros aqui residentes há cinco anos ou mais. E o Relator Francelino Pereira disse: 
“Eduardo, é uma boa ideia, mas que tal você aceitar um parágrafo que diga que será instituído por etapas, a cri-
tério do Poder Executivo, iniciando-se pelos mais necessitados, como faz o Bolsa Família, até que um dia se torne 
um direito inalienável de todos, universal?” Eu aceitei, e, graças àquela proposição de instituir gradualmente para 
compatibilizar com a Lei de Responsabilidade Fiscal, pela qual para cada despesa é preciso ter a receita corres-
pondente, o Senado aprovou, por todos os partidos, em dezembro de 2002; em dezembro de 2003, a Câmara, 
por todos os partidos. E o Ministro Antonio Palocci, então, esclareceu ao Presidente Lula: “Como é para instituir 
gradualmente, é factível. Pode sancionar”. O Presidente Lula sancionou em 8 de janeiro de 2004. V. Exª, como os 
81 Senadores, assinaram a carta que encaminhamos à Presidenta Dilma Rousse�, para que ela venha a instituir 
um grupo de trabalho para estudar quais as etapas de transição do Programa Bolsa Família para o dia em que ins-
tituirmos a renda básica incondicional. A experiência que existe no mundo, no Alasca, fez com que o pagamento 
dê um dividendo igual aos primeiros 300 mil habitantes, hoje 700 mil habitantes, em 32 anos, e com que o Alasca 
passasse, em 1980, do mais desigual Estado norte-americano para, hoje, o mais igualitário dos 50 Estados norte-
-americanos. Diversos livros têm sido publicados dizendo que a experiência do Alasca poderá ser utilizada. Esse 
é um bom exemplo para todos os países, inclusive o nosso, primeiro País cujo Congresso Nacional aprovou lei 
nessa direção. Assim, prezado Senador Ruben Figueiró, com todo o respeito, eu queria dizer que tenho a convic-
ção de que, quaisquer que sejam os próximos Presidentes, nós veremos, um dia, eu acredito que em breve, talvez 
em 2017, ano em que o Papa Francisco visitará novamente o Brasil, ser instituída essa renda básica incondicional, 
que, na minha avaliação terá até vantagens em relação ao Programa Bolsa Família. Saliento que, no sítio eletrô-
nico, na página do Ministério do Desenvolvimento Social, há, hoje, 19,3 milhões famílias com renda familiar per 
capita de até R$154,00 por mês. E os 14 milhões de famílias hoje bene�ciárias, citadas por V. Exª, correspondem 



92 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014

a 73% daquelas que poderiam estar recebendo. A Presidenta Dilma conclamou a todos, governadores, prefeitos, 
entidades da sociedade civil, nós, cidadãos brasileiros, Senadores, que encontrassem alguma família com renda 
familiar inferior a R$154,00 a informarem a ela: “Vocês têm o direito, o pai e a mãe, de ir à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social para se inscrever e passar a receber o Programa Bolsa Família”. Eu acredito que é um es-
tágio, um passo muito importante, chegarmos a 100% das famílias que têm direito no processo da busca ativa, 
para, então, pensarmos, no passo seguinte, da renda básica incondicional para todos. Obviamente, nós que te-
mos mais contribuiremos para que nós próprios e todos os demais venhamos a receber. Mas, aí, teremos todas as 
vantagens de provermos maior dignidade e liberdade real a todos os brasileiros e todas as brasileiras. Obrigado 
por essa consideração de me conceder este aparte para tentar enriquecer o pronunciamento de V. Exª. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – É dessa forma que recebo o aparte de V. Exª, Sena-
dor Suplicy. E não posso deixar de cumprimentá-lo, porque, realmente, o projeto do Bolsa Família nasceu da 
inteligência de V. Exª, através da renda mínima. Isso não poderá ser esquecido pela Nação e será, sem dúvida 
alguma, um dos lauréis que V. Exª deixará registrados no Congresso Nacional.

Quero dizer a V. Exª que os dados que aqui apresentei são de uma audiência do Tribunal de Contas da 
União, baseados em dados preconizados pelo Banco Mundial. O Bolsa Família teria que ter um valor muito 
maior do que tem hoje. E é esse o grande objetivo do futuro governo do País, que, tenho certeza, será do nos-
so prezado companheiro atual Senador Aécio Neves. 

Muito grato a V. Exª pelas explicações retrospectivas que fez, que, sem dúvida alguma, repito, enrique-
cerão este meu modesto trabalho.

Sr. Presidente, desejo concluir, se me permitir mais alguns minutos, dizendo que outro aspecto interes-
sante que deixamos passar despercebido é que quem está no Bolsa Família não entra nos índices de desem-
pregados. Então, se pensarmos bem, não podemos dizer que o Brasil tem apenas 5% de taxa de desemprego. 
Outra maquiagem que o Partido dos Trabalhadores faz da realidade.

A preocupação maior é com que essas pessoas que hoje são bene�ciadas pelo Bolsa Família sejam tam-
bém as que, no futuro, necessitarão do Benefício de Prestação Continuada. Assim, seria gerado um impacto 
in�nitamente maior no Orçamento, uma vez que os gastos com o BPC são substancialmente superiores. Isto 
sem falar no grave problema social de o nosso País virar uma nação com mais de 50 milhões de pessoas, ou 
seja, um quarto da população, completamente dependentes do Estado, pagas com os pesados impostos co-
brados dos contribuintes brasileiros todos os dias.

Reconheço, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a necessidade de o Brasil não virar as costas para os seus 
pobres, mas, como diz o velho ditado, é preciso dar vara e ensinar a pescar e não chegar apenas com o peixe. 
A política populista tem entregado o peixe há 12 anos. Esse período já é um longo prazo.

Com certeza, os bene�ciários do Bolsa Família querem ter o direito de ter uma vida mais digna, de con-
sumir, de ter sua TV e outros bens de consumo, de sair da faixa de pobreza e também integrar a classe C.

Isso é difícil, mas não é impossível. Com vontade a política e pessoas competentes, é possível detectar 
o potencial econômico dessas regiões paupérrimas que dependem quase que exclusivamente do Bolsa Famí-
lia. Estimular a chegada de empresas e a criação de cooperativas é difícil, é demorado. Por isso, precisamos de 
gestores com consciência de estadistas, que, acima de seu projeto de governo, de querer fazer de seu nome 
uma marca, pensem no Brasil como Nação.

Ora, a redução das desigualdades poderá ocorrer de fato quando desvincularmos a ideia assistencialista 
que cerca o Bolsa Família e transformá-lo em política de Estado.

Queremos que os programas de transferência de renda não se perpetuem, que eles sejam apenas uma 
fase histórica a ser superada com o pleno desenvolvimento e o crescimento econômico de nosso País. E isso 
pode ocorrer com a melhoria da qualidade da educação, da assistência à saúde, da garantia de segurança pú-
blica, da oferta de emprego. Esse é o país que desejamos. Um país que passe por um amplo e profundo pro-
cesso de superação de diferenças e injustiças sociais.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse é o clamor das urnas proclamado no último dia 5 deste mês, de ou-
tubro, e espero, sinceramente, que esse seja o caminho das mudanças políticas que tanto a Nação reclama.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade de me ceder o tempo possível para concluir o meu 
pronunciamento. E agradeço aos senhores aparteantes, que muito me honraram.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – O discurso de V. Exª, assim como os apartes 
que recebeu, mereceriam da Presidência que esse tempo fosse prorrogado, como foi. 

Mas eu queria, apenas para fazer um registro histórico, nobre Senador Ruben Figueiró, dizer que, no que 
se refere a essas questões de apoio do Estado aos mais pobres e aos miseráveis, quem primeiro se preocupou 
com essa questão, fazendo uma homenagem a ele, foi o Senador José Sarney, quando Presidente da Repúbli-
ca, que contratou, na época, para fazer um grande diagnóstico da realidade social de nosso País, o sociólogo 



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 93 

Hélio Jaguaribe, que concluiu, naquela época, que, para se retirar os miseráveis e os mais pobres da pobreza 
absoluta em que viviam, o Governo precisaria investir, naquele momento, cerca de Cr$20 milhões, que era a 
moeda daquela época.

De modo que eu quero parabenizar V. Exª pelo discurso, pela elucidação dessa questão toda e pela im-
portância do Bolsa Família. Não se pode negar a sua importância para o Brasil. É um programa voltado para os 
pobres, e o Governo, a partir do Governo Sarney, passando pelo de Fernando Henrique Cardoso e, agora, pelo 
da Presidente Dilma Rousse�, vem cumprindo suas tarefas e suas obrigações religiosamente.

Concedo a palavra para...
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sr. Presidente, permita-me apenas algumas pala-

vras �nais. É só para dizer que eu gostaria imensamente que a sua palavra presidencial fosse parte integrante 
do meu discurso, pelos esclarecimentos que prestou.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Odacir Soares.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Fico grato a V. Exª.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Sem revisão do orador.) – Eu pediria minha inscrição 

pela Liderança do PMDB, mas estou inscrito também como orador inscrito, o que chegar primeiro.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – V. Exª será atendido, Senador.
Quero passar a palavra agora ao Senador Roberto Requião para uma comunicação inadiável. V. Exª falará 

em seguida. Depois, o Senador Casildo Maldaner.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Presidente, recebo do economista José Carlos de Assis, doutor pela Coppe, da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, e Prof. de Economia Internacional da UEPB, uma nota a respeito da proposta do candidato 
à Presidência da República, Aécio Neves, de redução rápida da in�ação para 3% ao ano.

A proposta que me envia o economista José Carlos de Assis – é uma análise, não uma proposta – é do 
economista Carlos Cosenza, professor da prestigiosa Coppe, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que 
submeteu a proposta de Aécio Neves de redução rápida da in�ação para 3% ao ano a um teste de consistên-
cia macroeconômica para saber o que seria necessário, matematicamente necessário, para se conseguir esta 
redução. O resultado foi que, para se reduzir a in�ação para 3% rapidamente, é necessário uma taxa de desem-
prego de 15% e uma taxa de juros de 25% ao ano.

Eu não tenho dúvida de que a sociedade brasileira não tolerará isso. Além disso, outras medidas pregadas 
por Armínio Fraga, como a contração do compulsório bancário e a redução da demanda agregada.

Faço esta minha comunicação em regime de urgência no plenário do Senado porque é o instrumento que 
tenho, neste momento, para chamar a atenção do Brasil sobre essa proposta mítica de redução que, levada a efeito, 
trará uma desordem monumental ao País, rigorosamente impossível do ponto de vista da população brasileira. 

A comunicação que eu pretendia fazer é exatamente esta, e a minha sugestão é que a equipe econômi-
ca da Presidente Dilma acesse esse trabalho do economista Carlos Cosenza e utilize, nos programas eleitorais, 
a desmontagem dessa sandice econômica que, eleito o candidato Aécio Neves, levará o País a uma situação 
extremamente complicada.

Era esta a comunicação.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Eu queria pedir desculpas ao Senador Valdir 

Raupp, pois já estava inscrito para falar o eminente Senador Casildo Maldaner. V. Exª terá a palavra em seguida, 
Senador Valdir Raupp.

Eu queria também registrar a presença, no plenário desta Casa, do ex-Senador Paulo Hartung, que acaba 
de se eleger Governador do Espírito Santo pelo PMDB.

Um abraço e nossas congratulações. Parabéns!
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente Odacir Soares e eminentes colegas, sem dúvida alguma, também quero estender 
os cumprimentos ao ex-Senador Paulo Hartung, eleito Governador do Espírito Santo pela segunda vez, com 
quem tivemos a honra de conviver aqui de 1995 a 2003. Aliás, nós também estivemos juntos naquela época 
no Senado. Todos nós nos congratulamos com isso.

Caro Presidente e eminentes colegas, trago, nesta tarde, um tema sobre o qual se inicia hoje o debate 
no Supremo Tribunal Federal, sobre uma proposta da Previdência Social. É uma proposta que diz respeito a 
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milhares de pessoas aposentadas no Brasil, Sr. Presidente, que continuam contribuindo, que continuam tra-
balhando depois de conseguirem uma aposentadoria após 30 ou 35 anos de trabalho. Elas ganham lá seus 
R$1.200,00 ou dois, três ou quatro salários e, ao �nal disso, lá com seus 65 anos – vamos a uma comparação – 
sentem a obrigação de continuar trabalhando para terem melhores condições de vida, para poderem adquirir 
seus medicamentos, para poderem ajudar seus netos ou terem uma vida mais condigna e, em vez de fazerem 
algum “bico” ou algum trabalho informal, continuam recolhendo ao INSS.

E qual é a proposta dessas pessoas? Que, ao longo do tempo, ao trabalharem mais cinco anos ou seis ou 
sete, por exemplo, tenham condições de, em um cálculo atuarial, acrescentar o que vêm ganhando. Que al-
guém que ganha R$1.200, ao cabo de cinco anos, possa agregar, se houver esse cálculo, mais R$300. Ele chega 
aos 70, não pode mais trabalhar naquela função. Por suas condições físicas, não é mais possível. Aí, ele pode 
agregar esse direito da sua contribuição.

O que ocorre hoje?
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Senador.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Se V. Exª me permite, eu queria registrar a presen-

ça no plenário do Senador Aécio Neves, que acaba de ir para o segundo turno das eleições presidenciais deste ano. 
Quero cumprimentar S. Exª pela posição que ocupou nas eleições.
V. Exª tem a palavra.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Na volta a esta Casa do candidato a Presidente 

da República, agora no segundo turno, que volta a rever os colegas – ele está se preparando para a segunda 
caminhada –, associamo-nos aos cumprimentos que V. Exª faz ao Senador Aécio Neves.

Como eu vinha dizendo, quando ele não tem mais condições físicas, ele quer buscar isso, agregar isso, 
sempre buscando, Sr. Presidente, o teto da Previdência Social geral – que é o tetinho, não é o teto maior que 
existe, não, o pequeno.

E o que o Supremo começa a analisar hoje? A proposta de desaposentação. E aí esses que estão contri-
buindo possam ter o direito... Hoje, a Previdência recebe e se apropria desse valor – e não o devolve a esses 
que contribuem legalmente, na formalidade, que não têm direito algum. Então, é isso que o Supremo começa 
a analisar hoje. E registro alguns detalhes sobre isso.

A sociedade brasileira passa por uma série de importantes transformações, sob inúmeros pontos de vis-
ta. Uma delas diz respeito à nossa pirâmide etária. Sr. Presidente, gradativamente vivenciamos uma redução 
no número de jovens e um incremento cada vez maior no topo da pirâmide, entre os mais velhos. Então, a pi-
râmide, que, há tempos, vem com um lastro maior, se inclina: ela mais ou menos está numa posição desta e, 
com o tempo, começa a se equilibrar – em função da ciência, da Medicina. A base começa a chegar próximo, 
e a parte da pirâmide superior começa a se alastrar. A longevidade chega. E o que acontece então? Menos jo-
vens chegam e a maior idade aumenta. 

A chamada terceira idade está cada vez mais numerosa e, além disso, mais ativa. Vivemos mais, com mais 
qualidade, e tal fato tem re�exo direto no mercado de trabalho.

Para fazer frente a essa realidade, que traz consigo benefícios e, ao mesmo tempo, uma série de respon-
sabilidades, é cada vez maior o número de pessoas que, já aposentadas, continuam trabalhando formalmente 
e, com isso, seguem contribuindo com a Previdência Social. O problema, Sr. Presidente, é que hoje elas não 
recebem absolutamente nada por suas contribuições adicionais.

Atualmente, no Brasil, aproximadamente 280 mil trabalhadores com mais de 65 anos continuam contri-
buindo com a Previdência. Somente entre aqueles que têm mais de 70 anos, são cerca de 90 mil contribuintes. 
As informações são do Ministério da Previdência Social. Estes números não levam em conta, ainda, os traba-
lhadores que, depois de aposentados, voltam à labuta em bicos, ou seja, na informalidade.

A questão, obviamente, já chegou aos tribunais. O Supremo Tribunal Federal, como eu disse no início, 
começa a julgar hoje a possibilidade de o aposentado pedir a revisão do benefício por ter voltado a trabalhar 
e a contribuir para a Previdência Social. A questão é conhecida como desaposentação.

Atualmente, o INSS não reconhece a desaposentação e vai defender a ilegalidade da revisão durante o 
julgamento – esse é o papel da Previdência Social, que vai defender isso. Segundo o art. 18 da Lei nº 9.528/97, 
o aposentado que volta a trabalhar não pode ter o benefício revisado. Diz o texto da lei – abro aspas: 

O aposentado pelo Regime Geral da Previdência (RGPS) que permanecer em atividade sujeita a esse Regi-
me, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício 
da atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação pro�ssional, quando empregado.

Fecho aspas.
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A decisão que for tomada pelos ministros terá impacto automático em mais de 6.800 processos seme-
lhantes que foram suspensos pelo Supremo Tribunal Federal até que a questão seja julgada. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário, que vai defender a desaposentação, 70 mil ações 
aguardam a decisão do Supremo. O relator da ação é o Ministro Luís Roberto Barroso. Hoje começa esse debate.

Em 2011, Sr. Presidente, propusemos nesta Casa – tivemos a honra de propor – um projeto que traz uma so-
lução para a questão. Levei, inclusive, uma cópia disso ao Ministro Garibaldi Alves, da Previdência Social. Trata-se do 
PLS nº 188, que prevê a devolução das contribuições adicionais feitas pelo aposentado que retorna ao mercado de 
trabalho, garantindo um ganho extra no decorrer de sua vida – nunca ultrapassando o teto da Previdência Social. 

É um direito claro. Hoje não tem que pensar como era antigamente, uma coisa diferente. Havia milhares 
de jovens para entrar e a idade média era 55, 60, 65 anos. Hoje não é isso, mudou, a pirâmide é outra.

O montante correspondente será reajustado mensalmente pelo IPCA – é o que prevê o nosso projeto 
que tramita nesta Casa – e a devolução será realizada por meio de pagamentos mensais. Acerca desse ponto, 
preocupamo-nos em manter o valor do saldo, reajustando-o mensalmente pelo IPCA – o que é justo.

Para facilitarmos a organização dessa devolução, estabelecemos que ela será devida após um prazo de 
carência de 36 contribuições, Sr. Presidente, ou seja, o trabalhador precisa completar três anos de contribuição 
para ter direito a solicitar a devolução dos valores vertidos.

Destaco que a nossa proposta permite quantas devoluções forem possíveis, desde que sempre respei-
tada a referida carência. Desse modo, caso ocorra, o aposentado que permaneça em atividade poderá ter mais 
de uma devolução, cada qual com um �uxo de recebimento independente.

Neste Parlamento, outros esforços têm sido feitos para suprir tal carência e incorporar em nossa legis-
lação essa garantia ao trabalhador. São muitas iniciativas louváveis, Sr. Presidente. Faço questão de destacar a 
luta do nosso colega Paulo Paim – faço questão de destacar. Paulo Paim é um desdobrado nessa luta, uma refe-
rência na defesa dos aposentados em todos os níveis, reconhecido no Brasil inteiro e, até acredito, no exterior.

Tais propostas visam o atendimento de algumas das amplas carências dos aposentados, que vivem pra-
ticando esse verdadeiro malabarismo �nanceiro para garantir a sobrevivência.

Sob a alegação de que a medida provocará um comprometedor aumento nas despesas da Previdência 
Social, os projetos arrastam-se em sua tramitação. A intenção, velada e, ao mesmo tempo, cristalina, é sepultar 
as iniciativas sob a turva fumaça da lentidão do processo legislativo, Sr. Presidente.

Nosso projeto hoje segue em tramitação conjunta com outras propostas que versam sobre o mesmo 
tema, num verdadeiro emaranhado legislativo, que funciona à perfeição quando se tratam de matérias que 
não gozam da simpatia governamental. E aí procuro, porque tem uma palavra que diz respeito a isso, então, 
tem que aderir, tem que juntar, tem que fazer, e aí volta para a comissão, vai para outra... E a procrastinação. É 
um malabarismo, como digo aqui, extraordinário.

Cada Parlamentar exerce livremente seu direito de voto e manifestação, seguindo sua consciência e prin-
cipalmente os desejos e anseios da sociedade que representa. Não é nossa intenção convencer ninguém de 
votar dessa ou daquela maneira. Rogo, tão somente, Sr. Presidente, que permitam que tais matérias sejam ana-
lisadas e votadas, cumprindo plenamente os princípios democráticos, em que prevalece o desejo da maioria. 
Do contrário, mais uma vez, presenciamos o Judiciário regulamentando a questão, face à inércia do Legislativo.

São essas re�exões que trago na tarde de hoje, Sr. Presidente, a esta Casa, principalmente no momento 
em que o Supremo inicia a análise dessa questão, que está o Brasil inteiro acompanhando, com milhares de 
pessoas que chegaram a essa situação que continuam contribuindo com a Previdência por necessidade, sempre 
respeitando o teto. E sabemos que há uma apropriação indébita da própria Previdência Social nesse sentido.

São as re�exões que trago, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – V. Exª aborda uma questão muito importan-

te. E nós esperamos que o Ministro Luís Roberto Barroso, com a sua sensibilidade e seu conhecimento jurídico, 
possa relatar essa matéria do ponto de vista do interesse dos trabalhadores que se encontram nessa situação. 

Na realidade, esse fato caracteriza do ponto de vista do INSS um enriquecimento sem causa. V. Exª falou 
em apropriação indébita. É mais que isso. É enriquecimento sem causa, porque essa contribuição, retirada do 
salário dos aposentados que são empregados novamente, vai para os cofres do INSS e não retorna aos traba-
lhadores, conforme a defesa de V. Exª para que isso aconteça. 

Desse modo, quero cumprimentá-lo pela abordagem de um tema de alta relevância social que bene�-
ciará, como V. Exª disse, mais de 200 mil trabalhadores, sem considerar o recolhimento do INSS sobre o salário 
daqueles que ocupam cargos em comissão na Administração Pública municipal, estadual e federal.

Parabéns a V. Exª pela oportuna abordagem dessa questão que é muito importante para os trabalhadores.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Concedo a palavra ao eminente Senador 
Valdir Raupp, como Senador inscrito.

Cumprimento também a Senadora Vanessa Grazziotin, que também já está inscrita.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Odacir Soares, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no meu pronunciamento, 
tecendo um comentário sobre as eleições em todo o País, eu quero parabenizar o Senado Federal pela reali-
zação do 7º Concurso de Redação, com o tema “Se eu fosse Senador”. Em especial, quero parabenizar a jovem 
rondoniense Ana Paula pela conquista do segundo lugar nesse concurso com a redação cujo título foi “Honra e 
honestidade”. A Ana Paula é da cidade de Buritis, cidade que criei quando Governador, transformando um dis-
trito em Município, com a aprovação da Assembléia Legislativa, com apoio do Senador Odacir também. Hoje, 
ela é uma cidade pujante, uma cidade muito forte do Estado de Rondônia. Parabéns à Ana Paula, que é motivo 
de orgulho para todo o meu Estado, Rondônia. Parabéns a essa jovem estudante por essa grande conquista.

Srªs e Srs. Senadores, a liderança da Presidente Dilma Rousse�, a força e a presença nacionais do PMDB, 
referendadas pelo discernimento e a autonomia dos eleitores, consagraram nas urnas, no último domingo, o 
sucesso de uma aliança política – PT, PMDB e os demais Partidos coligados – que ainda tem muito a oferecer 
ao Brasil e aos brasileiros.

Ao conquistar mais de 43 milhões de votos no primeiro turno de uma acirrada e emocionada disputa, 
a Presidenta Dilma, com o apoio do PMDB, representado pelo Vice-Presidente Michel Temer, e de partidos 
aliados, chegou em primeiro lugar ao segundo turno da eleição presidencial. A extraordinária festa cívica que 
vivenciamos todos os brasileiros no dia 5 de outubro brindou nosso Partido, mais uma vez, com um número 
expressivo de votos para todos os cargos executivos e legislativos em disputa.

Mais de 115 milhões de brasileiros foram às urnas, em nossos 26 Estados e no Distrito Federal, para ele-
ger seus candidatos ao Governo Federal, aos governos estaduais e ao governo distrital.

Já no primeiro turno das eleições, o PMDB elegeu Renan Filho, em Alagoas; Paulo Hartung, no Espírito 
Santo, que visitou o Senado Federal há poucos instantes e que já foi Senador; Marcelo Miranda, no Estado do 
Tocantins; e Jackson Barreto, em Sergipe, quebrando, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um tabu, porque é 
a primeira vez que o PMDB elege um governador no Estado de Sergipe.

Em 1986, quando o PMDB elegeu 22 dos 23 governadores – só havia na época 23 Estados –, o único Esta-
do em que o PMDB não elegeu governador naquela eleição foi o Estado de Sergipe. E, agora, Jackson Barreto, 
que era Vice-Governador de Marcelo Déda, que veio a falecer no ano passado, assume o Governo do Estado 
de Sergipe e se reelege, no primeiro turno, Governador do Estado de Sergipe.

Em outros oito Estados da Federação, nossos candidatos seguem para o segundo turno com fortes indi-
cadores de vitória: Confúcio Moura, em Rondônia, em meu Estado – ele saiu em primeiro lugar na disputa do 
primeiro turno –; Luiz Pezão, no Rio de Janeiro, que teve uma virada espetacular, chegando também disparado 
em primeiro lugar no primeiro turno; Helder Barbalho, no Pará, que por apenas doze décimos não se elegeu no 
primeiro turno e que enfrenta agora a disputa, com todas as chances de vitória, no segundo turno; Henrique 
Alves, nosso Presidente da Câmara dos Deputados, no Estado do Rio Grande do Norte, que também disputa em 
primeiro lugar no segundo turno; Eduardo Braga, que por muito pouco não se elegeu no primeiro turno e que 
disputa também em primeiro lugar a vaga no segundo turno; Eunício Oliveira, no Estado do Ceará, que também 
�cou em primeiro lugar no primeiro turno; Íris Rezende, no Estado de Goiás; e José Ivo Sartori, no Rio Grande 
do Sul, dando uma virada espetacular. As pesquisas apontavam José Ivo Sartori em terceiro lugar dias antes 
da eleição, e ele acabou chegando em primeiro lugar disparado no primeiro turno e disputa agora o segundo 
turno. Então, são oito candidatos aos governos estaduais que o PMDB disputa nessa eleição de segundo turno.

Fomos igualmente muito bem-sucedidos, embora com pequena diminuição no tamanho das bancadas, 
nas eleições para o Congresso Nacional. Finalmente, continuaremos na próxima Legislatura com a maior bancada 
parlamentar nesta Casa, no Senado Federal, perdendo apenas uma cadeira, �cando com 18 Senadores – também 
disparada a maior bancada do Senado Federal – e com a segunda mais expressiva bancada na Câmara dos De-
putados, com quatro Deputados a menos da primeira bancada, com 66 Deputados Federais. E também �camos 
em primeiro lugar nas cadeiras de Deputados Estaduais nos Estados brasileiros, com 142 Deputados Estaduais.

Então, o PMDB, como tem feito ao longo de toda a sua história, renova e repactua seus compromissos 
políticos com a sociedade brasileira. Mantém-se permanentemente atento e em sintonia com as necessida-
des e expectativas de 204 milhões de cidadãs e cidadãos brasileiros, que depositam sua con�ança e suas es-
peranças na vigorosa democracia que vimos reconstruindo desde 1985. E nossa democracia, a cada eleição, 
consolida-se cada vez mais.

A Presidente Dilma Rousse�, Sr. Presidente, continua sua caminhada em direção ao segundo turno, tendo 
como referência o apoio expresso de mais de 43 milhões de eleitores no primeiro turno, e, nas próximas semanas, 
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milhões de outros cidadãos haverão de unir-se em torno de um projeto político vitorioso, fundamentalmente 
alicerçado na busca constante do bem-estar e do desenvolvimento harmônico de toda a sociedade brasileira.

Os rumos claros, seguros e totalmente vinculados aos interesses mais altos de nossa sociedade garantem 
a Dilma Rousse� a condição de candidata preferencial. Em 26 de outubro, os brasileiros haverão de garantir-lhe 
a vitória, concedendo mais quatro anos a um governo popular, enfático em seu compromisso com os estratos 
mais vulneráveis de nossa sociedade.

Ao lado do Vice-Presidente Michel Temer, Dilma certamente haverá de continuar valendo-se dos melhores 
talentos da política brasileira para encaminhar nosso País a um novo ciclo de crescimento e de desenvolvimento.

Nesta rápida intervenção, não posso deixar de cumprimentar os nossos adversários em todo o Brasil. Eles 
valorizaram o processo e a disputa político-eleitoral com o aporte de ideias, de sugestões e de novas visões 
para o País e para cada uma de suas unidades e regiões.

Finalmente, se me permitem, honra-me registrar a expressiva reeleição de Marinha Raupp, que obteve 
mais de 60 mil votos para Deputada Federal, pela terceira vez consecutiva, sendo a Deputada mais votada do 
Estado de Rondônia. Vai ocupar, a partir do ano que vem, seu sexto mandato na Câmara dos Deputados.

A nossa Bancada, a nossa coligação em Rondônia elegeu cinco Deputados Federais, das oito cadeiras, sendo 
três do PMDB. A eleição do maior número de Deputados proporcionais no Brasil se deu no meu Estado de Rondônia.

As próximas três semanas nos reservam muito trabalho. Temos o compromisso de auxiliar na eleição de 
todos os companheiros que disputam o segundo turno. Hoje à noite mesmo, já irei para Rondônia me integrar 
à campanha do Governador Confúcio Moura à reeleição do meu Estado, Rondônia.

Que as urnas de 26 de outubro consagrem novamente a Presidente Dilma Rousse� e todos os candida-
tos do PMDB aos governos dos oito Estados em que disputamos o segundo turno!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Obrigado pela concessão do tempo.
Um abraço a todos! Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – A Presidência quer se congratular com V. Exª 

e com a coligação que V. Exª mencionou pela eleição de cinco Deputados Federais. V. Exª ressalta a reeleição 
pela sexta vez da Deputada Marinha Raupp, a Deputada mais votada do Estado de Rondônia. Parabéns a V. Exª!

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-

nador Odacir Soares, quero aqui registrar que tenho recebido um número extraordinário de manifestações de 
pessoas, em todo o Brasil e, inclusive, no exterior, dizendo do seu carinho, respeito e apoio a tudo aquilo que 
tenho feito no Senado Federal. Inclusive, hoje, recebi o telefonema do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva para 
também me transmitir toda a solidariedade e para me convidar para participar da reunião de amanhã em São 
Paulo, às 6h da tarde, na Quadra dos Bancários, onde iremos re�etir a respeito do que aconteceu nas eleições 
de São Paulo, para estarmos todos dispostos a realizar a campanha mais e�caz possível, para que a Presidenta 
Dilma Rousse� seja reeleita em 26 de novembro próximo.

Também recebi, entre centenas de mensagens, a do querido Governador Tarso Genro, por enquanto 
vitorioso no Rio Grande do Sul, bem como a da querida Ministra Eleonora Menicucci, Ministra da Presidenta 
Dilma Rousse�, sobre a situação da mulher no Brasil. Ela, muitas vezes, participou da campanha junto a mim, 
ao Alexandre Padilha, nosso candidato ao Governo de São Paulo, e à Presidenta Dilma em muitas ocasiões, 
nesses últimos meses. Agradeço o seu carinho.

Também recebi o telefonema da Ministra Ideli Salvatti. Agradeço todas as suas palavras.
Mas quero, aqui, hoje, falar acerca do federalismo �scal. Eu gostaria de tecer algumas re�exões acerca da 

contribuição que o Senado pode oferecer para a resolução dos problemas pendentes relativos ao federalismo �scal.
Uma das questões fundamentais da defesa das �nanças estaduais e municipais é a aprovação urgente 

do Projeto de Lei da Câmara nº 99/2013, que trata dos indexadores das dívidas dos entes federativos com a 
União. A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados e encaminhada ao Senado Federal no ano passado, 
tendo sido apreciada nas Comissões de Constituição e Justiça (CCJ) e de Assuntos Econômicos (CAE).

Nesta Casa, após discussão em torno do assunto, no �nal de 2013, foi anunciado pelo Senador Luiz Henri-
que (PMDB/SC), relator do projeto, um acordo com o Governo para que não fossem feitas alterações no projeto 
recebido da Câmara. Também existia o entendimento, com o apoio do Governo Federal, para que a matéria 
fosse apreciada logo na reabertura dos trabalhos, em fevereiro de 2014.

Diante do exposto, foi realizada sessão conjunta da CCJ e da CAE, e foi aprovada a proposição com pe-
quenos ajustes de redação.

Em linha com o acordo anunciado, o PLC nº 99/2013 foi incluído, no plenário, na Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 04/02/2014, para discussão em turno único. Vale notar que, por se tratar de lei com-
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plementar, é necessária a existência de quórum quali�cado, no caso maioria absoluta. Todavia, em função da 
apresentação de emendas de Plenário, o Projeto retornou à CCJ e à CAE.

Em 09/04/12, o relator propôs a rejeição de todas as emendas apresentadas, voto vencedor na sessão conjunta 
de ambas as comissões. Desde então, tal como veio da Câmara dos Deputados, o projeto aguarda votação em plenário.

Isso posto, esta Legislatura tem a responsabilidade com a Federação brasileira de aprovar o PLC nº 99/2013, 
o que reduzirá substancialmente o estoque da dívida dos Estados e Municípios envolvidos, ao longo dos anos, 
fornecendo melhores condições de gestão �scal, com impactos positivos nos serviços prestados à população.

Por decisão da Câmara dos Deputados, o projeto prevê ainda que a União poderá conceder desconto 
sobre o saldo devedor nos contratos de re�nanciamento, equivalente à diferença da variação acumulada do 
IGP/DI + taxa de juros e variação da Selic, entre a data da assinatura do contrato, celebrado com a União, até 
dezembro de 2012. A medida é muito importante para alguns Estados e Municípios, que assim contarão com 
um alívio �nanceiro adicional.

Lembro que os Senadores do Rio Grande do Sul, Pedro Simon, Paulo Paim e Ana Amélia, reiteradamente, 
têm se pronunciado a favor da aprovação. Espero que isso ocorra ainda neste semestre.

Aprovar o PLC nº 99/2013 signi�ca também sinalizar para a Câmara dos Deputados que é chegado o mo-
mento de avançar em outra importante matéria de natureza federativa: a PEC nº 197/2012, que trata da partilha 
do ICMS nas operações interestaduais para não contribuintes, conhecida como a PEC do comércio eletrônico.

Ainda em 2014, houve um importante acordo no âmbito do Confaz, que sugere introduzir alterações nes-
sa proposta, no sentido de que seja implantado um período de transição, durante o qual, de forma crescente, 
o imposto será direcionado ao Estado de destino. Ao �nal do período, será aplicada a mesma regra já em vigor 
para as operações entre contribuintes, segundo a qual cabe ao Estado de destino o imposto correspondente 
à diferença da alíquota interna por ele praticada e a alíquota interestadual do ICMS.

Encaminhar uma solução satisfatória para a guerra �scal do ICMS é o terceiro grande desa�o que temos 
de enfrentar. A esse respeito, temos conhecimento de que, após intensos debates, o Confaz mantém o enten-
dimento de que o convênio a ser oportunamente celebrado para conceder remissão e anistia de créditos tri-
butários vinculados ao ICMS e decorrentes de práticas sem conformidade com o ordenamento nacional deve 
observar regras expostas no Convênio ICMS 70, de 29 de julho de 2014. A redução de alíquotas interestaduais 
do ICMS e a instituição de fundos voltados à compensação de perdas de receita e ao desenvolvimento regional 
são os destaques entre as medidas propugnadas.

Portanto, é importante que se discuta a convergência entre o texto do PLS nº 130/14 e os termos do 
mencionado Convênio Confaz. Além de contemplar como condições para a entrada em vigor dessa proposta, 
seria importante nesse sentido excluir o conteúdo hoje presente no art. 3º do substitutivo apresentado na CAE. 
Tal dispositivo contraria frontalmente o desejado por ampla maioria do Confaz, na medida em que faculta aos 
poderes locais a prerrogativa de, unilateralmente, afastar as sanções previstas em lei complementar federal, 
consideradas essenciais para a operacionalidade do ICMS.

Por outro lado, o calendário eleitoral tornou remotas as possibilidades de que tão importante matéria seja 
apreciada, nesse momento, em uma perspectiva mais ampla, que alinhe as mudanças necessárias no campo 
do ICMS a um projeto profundo de reforma tributária, que, em verdade, só será conhecido depois de ouvidas 
as urnas, em 26 de outubro próximo.

Quero, a propósito desta comunicação, aqui solicitar que seja anexado o Convênio ICMS 70, de 29 de 
julho de 2014, que dispõe sobre as regras que deverão ser observadas para �ns de celebração de convênio 
que trate da concessão de remissão e anistia de créditos tributários relativos a incentivos e benefícios �scais 
e �nanceiros vinculados ao ICMS, autorizados ou concedidos pelas unidades federadas, sem a aprovação do 
Confaz, bem como da sua restituição. 

Quero também aqui registrar a carta que o Conselho Nacional de Política Fazendária, composto pelos 
Secretários de Fazenda de todo o Estado, encaminhou, em 29 de agosto de 2014. Uma carta assinada pelo Co-
ordenador dos Secretários de Fazenda no Confaz, José Barroso Tostes Neto, ao Senador Relator, Luiz Henrique 
da Silveira, contendo as proposições que menciono na minha comunicação. 

Gostaria também de aqui assinalar o compromisso por mim �rmado como candidato ao Senado para 
o próximo período legislativo. Assinalo que, como venho fazendo desde que o PLC nº 99, de 2013, começou 
a tramitar no Senado Federal, assumo o compromisso com a população da cidade de São Paulo de lutar pela 
rápida aprovação dessa importante proposição. Eu quero assinalar ao Conselho da cidade de São Paulo que o 
meu compromisso é lutar para que essa proposição, o PLC nº 99, de 2013, seja aprovado até dezembro, até o 
encerramento dos trabalhos deste ano legislativo. 

Gostaria, Sr. Presidente, de aqui assinalar dois artigos que considerei de grande relevância, do meu queri-
do amigo, professor Luiz Carlos Bresser-Pereira, professor de Economia da Escola de Administração de Empresas 
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de São Paulo e da Escola de Economia da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, ex-Ministro da Administração 
e ex-Ministro da Fazenda dos governos brasileiros. 

O artigo a que me re�ro é, primeiro, “O grande acordo das elites”, publicado por Tendências/Debates, no 
início desta semana, no jornal Folha de S.Paulo, que diz o seguinte:

O Brasil precisa de um acordo nacional que tire a economia do país da armadilha do ‘grande acordo’ das 
elites, que inviabiliza o crescimento.
O Brasil precisa dramaticamente de um acordo nacional que recoloque os preços básicos (macroeconô-
micos) no lugar certo e faça o Brasil retomar o desenvolvimento.
É necessário que a taxa de juros básica volte a ser civilizada; que a taxa de câmbio volte a ser competitiva; 
que a taxa de lucro esperada se torne satisfatória para os empresários e que eles voltem a investir; que os 
salários cresçam de acordo com a produtividade; e que a taxa de in�ação se mantenha em nível aceitável.
O país precisa de um acordo nacional que tire a economia da armadilha de juros altos, do câmbio apre-
ciado (baixo) e da taxa de lucro esperada, insatisfatória, que inviabiliza o crescimento.
Esse acordo não vai unir todos. Ou será um acordo desenvolvimentista, que reunirá empresários, traba-
lhadores e a burocracia pública em torno das ideias de nação e desenvolvimento, ou será um acordo li-
beral, reunindo rentistas, �nancistas e interesses estrangeiros e atenderá apenas aos interesses dos ricos. 
Ou continuaremos a nos defrontar com um vazio político, como temos visto nesta campanha, na qual 
os candidatos não têm uma proposta.
Não existe um acordo nacional, mas existe um ‘grande acordo’ [entre aspas] que pode ser enunciado de 
maneira bem simples: aos rentistas, juros altos; às grandes empresas, taxa de juros subsidiada pelo BN-
DES; aos pobres, despesas sociais elevadas; e para todos, câmbio apreciado.
Desse acordo perverso só uma proposição coincide com o bem público: as despesas sociais elevadas. Elas 
constituem um salário indireto e�ciente e mais justo porque proporcionam a elevação do padrão de vida 
de forma mais igual e a um custo menor do que o que haveria se ele se expressasse em salários diretos.
Um nível de taxa de juros real elevado é a demanda dos capitalistas rentistas, que vivem de juros, aluguéis 
e dividendos, e dos �nancistas, que administram a riqueza dos primeiros. É a demanda da coalizão de 
classes neoliberal que perdeu grande parte do seu poder nos países ricos desde que suas políticas causa-
ram a crise de 2008, mas que ainda continua poderosa no Brasil.
Eu falo em ‘nível’ da taxa de juros porque o Banco Central precisa conservar seu poder de conduzir a po-
lítica monetária. Em vez de fazer com que ela varie em torno de 5% reais, ela deve variar em torno de, no 
máximo, 2% reais [assinala Luiz Carlos Bresser Pereira].
Os juros subsidiados do BNDES (a TJLP, Taxa de Juros de Longo Prazo) é a demanda das grandes empresas 
que condicionam os seus investimentos a uma taxa de juros moderada. Como o poder rentista impede a 
diminuição do nível da taxa de juros, a solução necessária é a TJLP. Mas como �cam, então, as pequenas 
e médias empresas? Poucas têm acesso ao BNDES. E como �cam todos os que pagam impostos? 
Finalmente, uma taxa de câmbio sobreapreciada no longo prazo aumenta arti�cialmente os rendimen-
tos de todos, sejam eles trabalhadores, empresários ou rentistas. E permite que todos consumam mais do 
que a economia permite, ao mesmo tempo em que inviabiliza os investimentos na indústria e condena 
o país ao baixo crescimento. 
O que tinham os candidatos a dizer a respeito? Muito pouco. Ou porque não se davam conta do problema 
e pensavam que basta fazer ajustamento �scal para que o equilíbrio macroeconômico seja recuperado 
(Aécio e Marina), ou porque sabiam que o problema existe, mas, como foi o caso de Dilma que, como não 
teve poder para resolvê-lo, calou-se. 
A Presidente bem que tentou baixar os juros e depreciar o câmbio, mas parou na metade do caminho e 
teve que recuar, pois não fez ao mesmo tempo o ajuste �scal necessário e porque não teve o apoio das 
elites brasileiras, que estão acomodadas com seu ‘grande acordo’. 
E porque nem as elites, nem o povo está disposto a incorrer nos custos de um acordo nacional: preferem 
o consumo imediato que o câmbio apreciado proporciona.
Luiz Carlos Bresser-Pereira, 80 [anos], é professor emérito de Economia, Teoria Política e Teoria Social da 
Fundação Getúlio Vargas. Foi Ministro da Fazenda (governo Sarney), da Administração e Reforma do 
Estado e da Ciência e Tecnologia (governo FHC).

Quero assinalar que essa avaliação da política econômica, feita de maneira muito construtiva, é de um 
professor de Economia que já pertenceu ao governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, mas que se 
considera um intelectual independente. 
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Ainda assim, ele recentemente declarou: “Vou votar pela reeleição de Dilma Rousse�, (...) porque é ela 
quem melhor atende aos critérios que adoto para escolher o candidato [à Presidência da República].” 

Nesse outro artigo, ele diz que:

Em 1988 fui um dos fundadores do Partido da Social Democracia Brasileira e sempre votei em seus candi-
datos à presidência. Mas, gradualmente, fui me afastando do partido por razões de ordem ideológica e, 
depois da última eleição presidencial, vendo que o partido havia dado uma forte guinada para a direita, 
que deixara de ser um partido de centro-esquerda e que abandonara a perspectiva desenvolvimentista e 
nacional para se tornar um campeão do liberalismo econômico, desliguei-me dele. Por isso quando hoje 
perguntam em quem vou votar, a pergunta faz sentido.
Vou votar pela reeleição de Dilma Rousse�, não por que seu governo tenha sido bem-sucedido, mas por-
que é ela quem melhor atende aos critérios que adoto para escolher o candidato. São dois esses critérios: 
quanto o candidato está comprometido com os interesses dos pobres e quão capaz será ele e os parti-
dos políticos que o apóiam de atender a esses interesses, promovendo o desenvolvimento econômico e 
a diminuição da desigualdade.
Dilma atende ao primeiro critério melhor do que Marina Silva e muito melhor do que Aécio Neves. Isto 
nos é dito com clareza pelas pesquisas de intenção de voto, onde ela vence na faixa dos salários mais 
baixos e re�ete a preferência clara pelos pobres que os três governos do PT revelaram. O mesmo se diga 
em relação ao segundo critério na parte referente à desigualdade. O grande avanço social ocorrido nos 
doze anos de governo do PT tem um valor inestimável.
Já em relação ao desa�o do desenvolvimento econômico, o problema é mais complexo. Estou convencido 
de que Dilma conhece melhor do que seus competidores quais os obstáculos maiores que vêm impedindo 
a retomada do desenvolvimento econômico desde que, em 1994, a alta in�ação inercial foi superada. 
Os resultados econômicos no seu governo não foram bons, mas isto se deveu menos a suas fraquezas e 
erros e mais ao fato de que não teve as condições necessárias de enfrentar a falha de mercado estrutural 
que está apreciando cronicamente a taxa de câmbio e desligando as empresas competentes do país de 
seu mercado e, assim, está condenando a economia brasileira à quase-estagnação. Desde 1990-91, ao 
se realizar a abertura comercial, os economistas brasileiros (inclusive eu, naquele momento) não estáva-
mos nos dando conta de que o imposto sobre exportações de commodities denominado ’con�sco cam-
bial’ – essencial para a neutralização da doença holandesa – estava sendo extinto. Em consequência, as 
empresas industriais brasileiras passavam a ter uma desvantagem (custo maior) para exportar de cerca 
de 25% em relação às empresas de outros países por razão exclusivamente cambial e uma desvantagem 
desse valor menos a tarifa de importação (hoje, em média, de 12%) para concorrer no mercado interno 
com as empresas que para aqui exportam.
A esta causa estrutural de apreciação cambial (a não-neutralização da doença holandesa) devem ser 
adicionadas duas políticas equivocadas normalmente adotadas pelos países em desenvolvimento. A po-
lítica de crescimento com poupança externa (de dé�cit em conta corrente) e a política de âncora cambial 
para controlar a in�ação apreciam o câmbio no longo prazo. 
Elas são responsáveis por cerca de mais 10 pontos percentuais de apreciação da taxa de câmbio que de-
vem ser somados aos 25% acima referidos. Logo, a desvantagem total das empresas brasileiras em rela-
ção às empresas de outros países que exportam para os mesmos mercados que nós é, em média, de 35% 
[...], e a desvantagem total em relação às empresas estrangeiras que exportam para o mercado brasileiro 
é de 23% [...]. Estas duas desvantagens desaparecem nos momentos de crise �nanceira, que, mais cedo 
ou mais tarde, decorrem necessariamente dessa sobreapreciação.
Quando digo que a presidente não teve “condições”, estou dizendo que ela não teve poder su�ciente 
para eliminar essa desvantagem competitiva de longo prazo. Ela tentou: iniciou o governo fazendo um 
ajuste �scal, reduzindo os juros e promovendo uma depreciação real de cerca de 20%. Mas ela recebeu 
do governo anterior, marcado pelo populismo cambial, uma taxa de câmbio brutalmente apreciada, de 
R$1,90 por dólar, a preços de hoje. Por isso, a elevação da taxa de câmbio para cerca de R$2,28 por dólar 
não foi su�ciente para torná-la competitiva. [Hoje a taxa está maior do que essa].
A taxa de câmbio que torna competitivas as empresas competentes existentes no Brasil (que denomino 
“de equilíbrio industrial”) deve estar em torno de R$3,00 por dólar. Em consequência desse fato e da re-
tração da economia mundial, a depreciação não foi su�ciente para levar as empresas a voltar a inves-
tir; foi, porém, su�ciente para aumentar um pouco a in�ação. Diante desses dois resultados negativos, 
os economistas do mercado �nanceiro e a mídia liberal gritaram, mostraram erros do governo (como o 
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controle dos preços da eletricidade e do petróleo e a “aritmética criativa” para aumentar o superávit pri-
mário) e, assim, sob forte pressão e preocupada em não ser reeleita, a presidente foi obrigada a recuar.
Mas não terão os outros dois candidatos mais importantes condições de fazer o que Dilma não fez? Estou 
convencido que não. Não apenas porque eles também não terão poder para enfrentar os interesses de 
curto prazo dos que rejeitam a depreciação cambial porque não querem ver seus salários e demais rendi-
mentos diminuam e a in�ação aumente, ainda que temporariamente. Também porque seus economistas 
não reconhecem o problema da doença holandesa e não são críticos das duas políticas acima referidas. 
Supõem, equivocadamente, que a grande sobreapreciação cambial existente no país é um problema de 
curto prazo, de “volatilidade cambial”. Basta ler seus programas de governo.
Terá a presidente [Dilma] poder su�ciente para mudar esse quadro caso reeleita? É duvidoso. Ela não en-
frenta apenas a oposição liberal e colonial, que é incapaz de criticar a ortodoxia liberal e não vê os con�itos 
entre os interesses do Brasil e dos países ricos. A presidente enfrenta também a incompetência da grande 
maioria dos economistas brasileiros, que, apegados a seus livros-texto convencionais, não compreendem 
hoje a tese central da macroeconomia novo-desenvolvimentista (a tendência à sobreapreciação cíclica e 
crônica da taxa de câmbio) como não entendiam entre 1981 e 1994 a teoria da in�ação inercial. Naquele 
tempo havia apenas oito (sim, oito) economistas que entendiam a in�ação inercial. Quantos entenderão 
hoje os economistas que compreendem porque, deixada livre, a taxa de câmbio tende a ser sobreaprecia-
da no longo prazo, só se depreciando bruscamente nos momentos de crise de balanço de pagamentos?
Voto pela reeleição da presidente [assinala Luiz Carlos Bresser Pereira], mas já deve estar �cando claro 
que não estou otimista em relação ao futuro do Brasil. Quando as elites brasileiras não conseguem se-
quer identi�car o fato novo (mas que já tem 23 anos) que impede que o Brasil volte a crescer de maneira 
satisfatória desde 1990-91, como podemos pensar em retomar o desenvolvimento econômico? A esquer-
da associada ao PT está muda, perplexa; a direita liberal supõe que basta fazer um ajuste �scal para re-
solver o problema. Embora um ajuste �scal forte seja essencial para a política novo-desenvolvimentista 
de colocar os preços macroeconômicos no lugar certo, apenas esse ajuste não basta. Será necessário 
também baixar o nível da taxa de juros e depreciar a taxa de câmbio para que a taxa de lucro se torne 
satisfatória e as empresas voltem a investir. Só assim a economia brasileira deixará de estar a serviço de 
rentistas e �nancistas, como está há muito tempo, e os interesses dos empresários ou do setor produtivo 
da economia voltem a coincidir razoavelmente com os interesses dos trabalhadores.
A presidente tem uma famosa di�culdade de ouvir os outros, mas é dotada de coragem, determinação, 
espírito republicano e se orienta por um padrão moral elevado. Conta, ao seu lado, com alguns políticos 
de boa qualidade. Ela foi derrotada no primeiro round, mas, quem sabe, vencerá o segundo?

Leio apenas duas notas da Redação:

Em economia, doença holandesa (do inglês Dutch disease) refere-se à relação entre a exportação de recursos 
naturais e o declínio do setor manufatureiro. A abundância de recursos naturais gera vantagens comparati-
vas para o país que os possui, levando-o a se especializar na produção desses bens e a não se industrializar 
ou mesmo a se desindustrializar – o que, a longo prazo, inibe o processo de desenvolvimento econômico.
A expressão “doença holandesa” foi inspirada em eventos dos anos 1960, quando uma escalada dos preços 
do gás teve como consequência um aumento substancial das receitas de exportação dos Países Baixos 
e a valorização do �orim (moeda da época). A valorização cambial acabou por derrubar as exportações 
dos demais produtos holandeses, cujos preços se tornaram menos competitivos internacionalmente, na 
década seguinte. (Fonte: Wikipédia, verbete “Doença holandesa”.)

Aqui, Sr. Presidente, li, portanto, dois artigos do querido professor Luiz Carlos Bresser Pereira. Ele faz uma 
re�exão que traz algo bastante interessante e em que todos nós podemos pensar, inclusive a equipe econô-
mica da Presidenta Dilma, de forma mais construtiva.

Agradeço muito a tolerância, Senador Odacir Soares. Seja bem-vindo, novamente, ao Senado. Peço ape-
nas que os documentos a que aqui me referi sejam inseridos no meu pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Anexos.



102 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014102 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 103 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 103 



104 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014104 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 105 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 105 



106 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014106 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 107 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 107 



108 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014108 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 109 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 109 



110 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014110 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 111 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 111 



112 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014112 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 113 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 113 



114 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014114 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 115 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 115 



116 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014116 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 117 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 117 



118 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014118 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 119 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 119 



120 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014120 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 121 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 121 



122 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014122 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 123 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 123 



124 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014124 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 125 Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 125 



126 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – V. Exª será atendido.
E quero dizer que o tempo que V. Exª utilizou além do tempo regulamentar é uma homenagem à sua 

trajetória nesta Casa, de muito trabalho, muito conhecimento, muita cultura e muita correção. V. Exª está de 
parabéns!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Concedo a palavra à nobre Senadora Vanes-

sa Grazziotin e, em seguida, ao Senador Paulo Paim.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Muito 

obrigada, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, companheiros e companheiras.
Sr. Presidente, tenho percebido que, um a um, Senadores e Senadoras que têm ocupado esta tribuna têm 

falado daquilo que é o mais importante para o País neste momento, que é a proximidade da decisão �nal acerca 
destas eleições. São 14 unidades da nossa Federação – 13 Estados e o Distrito Federal – cujos candidatos estão 
concorrendo, neste segundo turno das eleições, além da Presidência da República. Apesar da subida repenti-
na da candidata Marina, todos sabíamos que a probabilidade maior era de que fossem os dois representantes 
das maiores forças políticas e organizadas deste País: a Presidenta Dilma e o Senador Aécio, que representa a 
política não só dos tucanos, mas dos partidos a eles alinhados. 

Então, quero, Sr. Presidente, falar rapidamente sobre o assunto aqui da tribuna. As próximas semanas, 
até o dia 26, serão decisivas para que os brasileiros e as brasileiras decidam sobre que projeto político preferem 
ver implantado nos próximos quatro anos no País.

Digo isso, Sr. Presidente, porque as diferenças entre as propostas são nítidas, são claras. Estamos dian-
te de duas propostas, de dois projetos completamente diferentes de Estado e de Nação brasileira: a proposta 
defendida e representada pela Presidenta Dilma e a proposta defendida e representada pelo candidato Aécio 
Neves, do PSDB.

Já no primeiro turno, a proposta apresentada, defendida por um conjunto de forças políticas representa-
das pela Presidente Dilma foi vitoriosa na maior parte dos Estados brasileiros. A população desses Estados deu 
o seguinte recado: nós queremos mudanças, mas nós queremos mudanças positivas para o povo brasileiro. 
Muitas vezes, confundimos mudanças com troca de pessoas ou de projetos. Não, mudanças nós conseguimos 
dando um passo adiante. 

Não tenho dúvida alguma de que tudo isto que estamos vivendo, Sr. Presidente, é o resultado de eleições 
completamente distintas das que esperávamos em muitos Estados brasileiros, são candidatos que crescem ra-
pidamente mas que também descem rapidamente na opinião popular. En�m, há algo um pouco diferenciado 
nestas eleições, mas que, no fundamental, mostra uma coisa: que o Brasil quer mudança, mas quer mudança 
dentro da política econômica e social de comprometimento com o desenvolvimento nacional e com a melho-
ria da qualidade de vida das pessoas. 

Eu não tenho dúvida alguma de que, apesar de tudo que possa acontecer nas próximas semanas, e o 
tiroteio será grande, não apenas nos Estados, mas em âmbito nacional, o tiroteio será forte, denúncia aqui, de-
núncia acolá, invenção aqui, invenção acolá, mas, na minha opinião, Sr. Presidente, o que vai fazer com que a 
população brasileira se decida por A ou por B são as propostas políticas apresentadas. E todas elas são calçadas 
em uma realidade. A�nal de contas, temos uma candidata que luta pela reeleição, que é a Presidenta Dilma, 
cujo projeto nós conhecemos desde que Lula foi vitorioso, no ano de 2002. Então, esse é o projeto. Um projeto 
perfeito? Diria que não. Que precisa de ajustes? Muitos ajustes. Mas esse é o projeto. 

Com relação ao outro lado, nós também conhecemos o projeto. O outro lado, que tudo faz para esconder 
suas reais propostas da população e se escondendo sempre atrás daquilo que eles chamam a sua vitrine, que 
é o Plano Real, que tirou o Brasil daquela in�ação galopante. Mas a proposta de quem está do outro lado, não 
é só o Plano Real. Pelo contrário, é uma proposta neoliberalizante, uma proposta que submete os interesses 
da população aos interesses do grande capital, que vem em primeiro lugar. 

Então, a população brasileira terá condições, por meio da televisão, do rádio, da campanha de rua, dos 
debates, principalmente, de ver quem é quem.

Eu cito o exemplo da candidata Marina Silva, lá do nosso vizinho estado do Acre, que foi candidata no 
primeiro turno e foi bem votada no Brasil inteiro, bem votada. Mas a própria candidata, que cresceu tanto e tão 
rapidamente, caiu também muito, e muito rapidamente. Por quê? Porque o povo brasileiro começou a perce-
ber quais eram as verdadeiras intenções e as propostas da candidata Marina Silva. 

Vamos dar um exemplo: a independência do Banco Central. A independência do Banco Central. E de for-
ma acertada, pois estive aqui, nas últimas vezes em que ocupei esta tribuna, falando sobre o tema, que é fun-
damental. A população não tem a exata dimensão do quanto isso é importante no cotidiano das pessoas, mas 
é muito importante. O Banco Central estar ou não independente, autônomo, é fundamental para o desenvol-
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vimento da política econômica, pois é a política econômica que de�ne a política social, é a política econômica 
que vai de�nir se haverá mais recursos para o investimento no social, para o investimento em infraestrutura, 
ou mais recursos para pagar serviço de dívida pública brasileira. Não é? 

Então, a própria candidata Marina, cujo programa se aproximou muito, em certos pontos avançou até 
mais do que o programa neoliberal representado pelo candidato Aécio Neves, já teve a sua reprovação nas 
urnas. Não basta dizer que é a favor do Bolsa Família, não basta dizer que é a favor das universidades públicas, 
de uma educação forte, de uma saúde melhor. Tem que dizer o que fará para conseguir os recursos. E uma pro-
posta é incompatível com a outra.

En�m, Sr. Presidente, eu tenho a convicção absoluta que do lado da Presidenta Dilma está um povo tra-
balhador, das cidades e do campo do nosso País, os empresários, os estudantes, as mulheres, os movimentos 
sociais, os artistas, intelectuais, e partidos progressistas que reconhecem as mudanças substanciais que o Bra-
sil vem experimentando nos últimos 12 anos no campo econômico e, sobretudo, no campo social. Mas, junto 
com a candidata, a população, os trabalhadores, as mulheres, a juventude querem mais mudanças. Mais mu-
danças para que o Brasil ingresse de�nitivamente num novo ciclo de desenvolvimento com geração de mais 
empregos, com justiça social e a melhoria da qualidade dos serviços públicos em nosso País.

Do outro lado, Sr. Presidente, encontra-se o candidato das forças conservadoras, apoiado pelo capital 
�nancista e a favor do modelo de livre mercado radicalmente contra o Estado, na condição de principal agen-
te indutor da nossa economia. O mesmo receituário neoliberal que arrasou economicamente a Europa e os 
Estados Unidos, contribuindo para o aumento da miséria e do desemprego no mundo todo, Sr. Presidente.

E aí eu volto a repetir: a primeira vez, ou senão uma das pouquíssimas vezes em que o Brasil procura 
enfrentar uma crise econômica, que é uma crise econômica mundial, não colocando o ônus dessa crise sobre 
os ombros dos trabalhadores, foi essa agora. Porque, diferente do que aconteceu nos Estados Unidos e na Eu-
ropa, nós, aqui no Brasil, não experimentamos o arrocho salarial. Nós, aqui no Brasil, não tivemos que tirar ne-
nhum direito de nenhum trabalhador e de nenhuma trabalhadora. Nós, aqui no Brasil, não perdemos nenhum 
emprego por conta da crise econômica internacional, que era exatamente o que não acontecia no passado, 
porque vinha a crise, mantinha-se o lucro e o trabalhador que se lascasse, e o povo mais pobre é que sofria as 
consequências de uma crise que por eles não foi produzida.

Então, todo o cuidado que a Presidenta Dilma vem tendo, e que já teve o Presidente Lula no �nal do seu 
segundo mandato, é exatamente para preservar os interesses e os direitos desse povo mais pobre, mais sofrido 
e necessitado do Brasil para que não fossem esses os que sofressem com essa crise econômica.

Já o candidato tucano, nessa nova política que ele agora vai adotar, aquilo que ele tanto criticava na can-
didata Marina ele vai adotar: a nova política. Essa tal da nova política que, no fundo no fundo, nada mais é do 
que o velho receituário da austeridade �scal com cortes nos gastos sociais, fatalmente resultando em arrocho 
salarial, em desemprego.

A “nova política” – entre aspas – de que eles falam é aquela contrária a esse novo modelo adotado, hoje, 
no Brasil, para a concessão e a exploração do petróleo, não mais um modelo de concessão, mas um modelo 
de repartição, de tal forma que o Estado brasileiro seja o grande bene�ciado, para que a gente possa, nestes 
próximos anos, ver crescerem – e muito – os recursos para a área de saúde e os recursos, sobretudo, para a 
área de educação.

Ou seja, Sr. Presidente, são dois campos econômicos bem delineados e diferentes um do outro. O con-
fronto, nessa área, indubitavelmente, vai marcar os debates no segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Pediria licença a V. Exª para registrar a pre-

sença, entre nós, de alunos da instituição de ensino CEF 427, de Samambaia. Quero cumprimentar a todos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Que sejam todos e todas bem-

-vindos aqui, no Senado.
Sr. Presidente, sem dúvida nenhuma, o debate econômico, que também é o debate social, deverá ser o 

grande confronto deste processo eleitoral, que será marcado – repito –, no meu entendimento, por debates 
profundos que envolverão não apenas os candidatos à Presidência deste País, não apenas os militantes políticos, 
mas a população como um todo, porque a população é extremamente sábia. Na hora de decidir, ela procura 
prestar atenção, ela procura ver, ela procura analisar para decidir o certo, porque ela sabe que, no fundamental, 
ela está decidindo sobre o futuro do seu País e sobre o seu próprio futuro.

Então, Sr. Presidente, o debate da economia, que todos os jornais, a mídia brasileira diz que marcará este 
segundo turno, é um debate que deverá, também, resultar nas políticas sociais, com reforço ou enfraquecidas.
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Eu quero dizer que o meu Partido apoia a Presidenta Dilma, assim como apoiamos a candidatura de Lula 
desde a primeira vez em que foi candidato. Nós estamos ao seu lado, porque entendemos que é o melhor pro-
jeto para o País, porque entendemos que é o melhor projeto para o povo brasileiro, porque entendemos que 
nós precisamos continuar com o projeto Luz para Todos.

E eu não me canso de dizer – e falei muito, durante esse período eleitoral, com quem eu pude estar e com 
quem eu pude conversar – que, como Deputada Federal, ainda em 1999, exercendo o meu primeiro ano de 
mandato, Sr. Presidente, eu acompanhei o presidente da Eletronorte, quando ele estava em Manaus, a minha 
cidade, a um grupo de moradores de uma comunidade pertencente a um Município próximo de Presidente 
Figueiredo, próximo de Manaus. Eram comunidades que se localizavam na estrada que levava até a hidrelétri-
ca de Balbina, e a reivindicação que levávamos ao presidente da Eletronorte era o direito a energia daquelas 
comunidades rurais. O linhão passava por cima das comunidades, levando a energia da hidrelétrica de Balbi-
na até o distrito industrial de Manaus, mas eles, que moravam ali, no caminho do linhão, não tinham energia; 
viviam a luz de velas, Sr. Presidente.

Chegamos lá, alugamos ônibus – foram quatro ou cinco ônibus de comunidades da zona rural do Muni-
cípio de Presidente Figueiredo –, e o Presidente da Eletronorte à época nos recebeu com muita cortesia, com 
muita atenção. Mas, ao �nal de ter ouvido todas as reivindicações, abriram o projeto, um mapa gigante que 
tomou uma mesa inteira, e disseram: “Olha, o projeto está aqui, mas o projeto custa tanto; essas famílias têm 
como pagar?” Foi exatamente isso que nós ouvimos.

Hoje, não; hoje, nós temos o Luz para Todos, que leva energia para quem vive nas localidades mais dis-
tantes e remotas deste País – mais distantes e remotas. Então é por isso, é pelo Luz para Todos, é pelo Programa 
Farmácia Popular, é por mais universidades, Sr. Presidente.

E foram 18 novas universidades federais – 18 novas universidades federais – construídas no Brasil, sem 
falar na expansão das universidades já existentes. Foram 370 novas escolas técnicas, que são também ensino 
superior, construídas nestes últimos 12 anos no Brasil.

Então, é com esse Brasil que nós preferimos �car. O Brasil do mais salário mínimo, um projeto que nós 
aprovamos que garante o aumento real, a cada ano, no valor do salário mínimo. O su�ciente? Ainda não. Mas 
para que avancemos no poder de compra do salário mínimo, precisamos manter esse projeto. É o País do Bolsa 
Família; do Minha Casa, Minha Vida.

Sr. Presidente, enche o nosso coração, quando a gente chega a esses conjuntos residenciais. São verdadei-
ras cidades, construídas nas cidades brasileiras, para famílias que não têm dinheiro para pagar e se submetem 
a uma prestação que cabe no seu bolso, ou recebem gratuitamente do Estado brasileiro a sua casa para morar.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – De R$25,00 a R$30,00.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois é. A sua casa para morar. Quan-

do antes nós vimos projetos desse jeito?
É o projeto do Pronaf; é o projeto, Sr. Presidente, do Mais Ciência, do Ciência sem Fronteiras. Quantos 

milhares de jovens brasileiros estão no exterior estudando para trazer os conhecimentos para cá?
Então, eu não tenho dúvida nenhuma de que o segundo turno desta eleição fará tão bem à Presidenta 

Dilma, como fez ao Presidente Lula, quando passou do primeiro para o segundo mandato.
Mas, Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu quero, neste momento também, aproveitando a ocasião, 

parabenizar os parlamentares, Senadores e Senadoras eleitos neste último pleito. Aqui chega o Senador Euní-
cio Oliveira, que concorre no segundo turno a uma eleição duríssima, como será no meu Estado também, ao 
governo do Estado do Ceará; quero cumprimentar...

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Mas como o mais votado, não é?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Foi o mais votado, chegando bem 

ali junto, quase empatado, como no meu Estado também.
Mas, en�m, quero parabenizar os novos Senadores, as cinco mulheres que aqui chegarão. Tivemos um 

crescimento pequeno, mas um crescimento da participação feminina no Congresso brasileiro, tanto aqui no 
Senado quanto ali na Câmara dos Deputados.

E, cumprimentando todos, quero cumprimentar todos os parlamentares do meu Partido que foram elei-
tos e reeleitos, do PCdoB. Quero também lamentar, ao mesmo tempo, a falta que nos fará, aqui nesta Casa, o 
Senador Inácio Arruda. Ele fará muita falta, sem dúvida. Ele, que foi o Líder de nossa Bancada durante os últimos 
três anos, que exerceu e exerce o seu mandato com muita altivez, um mandato extremamente comprometido 
com o Brasil e comprometido, sobretudo, com o povo do Ceará.

E quero lamentar também o fato de que a nossa Deputada Federal querida, lutadora, reconhecida na 
Câmara, ex-Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional naquela Casa, Perpétua Almei-
da, não ter sido eleita para o Senado no Estado do Acre, uma luta muito desigual. Ela não ganhou o mandato, 
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mas ganhou o reconhecimento, o apoio e muito mais carinho e estima daquele seu povo, daquela sua gente 
acriana, Sr. Presidente.

Em particular, aqui, eu quero também destacar a eleição do primeiro governador eleito pelo meu Par-
tido, pelo Partido Comunista do Brasil, o PCdoB, Flávio Dino, lá no Estado do Maranhão. E aqui eu estive algu-
mas vezes, durante as eleições, tratando de como vinha acontecendo, como estava sendo duro o embate no 
Estado do Maranhão.

Flávio Dino, que é um dos grandes quadros do nosso Partido, foi juiz federal, largou a magistratura para 
ingressar na política; foi Deputado Federal; era há até pouco tempo presidente da Embratur – Empresa Brasilei-
ra de Turismo. Foi eleito, se não me engano, com a segunda maior votação proporcional do Brasil, quase 64% 
dos votos, mais do dobro do segundo colocado, dos votos válidos, ou seja, quase dois milhões de votos. Sem 
dúvida nenhuma, será, tenho certeza e convicção, pelo seu preparo, mas, sobretudo, pelo seu compromisso 
com o Maranhão, será um grande governador, fará um grande governo, dedicado, cuja administração, tenho 
convicção, será absoluta e de total transparência, uma administração correta, focada na meta de mudanças de 
que o Estado precisa, sobretudo na área social. Como ele próprio disse, a partir da divulgação do resultado da 
eleição, que o de�niu como novo Governador do Maranhão. Ele disse que o seu grande desa�o é tirar todos 
os Municípios que detêm os mais baixos índices de IDH dessa situação, elevando-os, porque assim ele estará 
trabalhando em prol da sua gente, em prol do seu Estado, em prol do seu povo.

Para nós, do PCdoB, a eleição de Flávio Dino como Governador do Maranhão não só é um fato histórico, 
mas são condições concretas que se abrem para promover as mudanças que há décadas aquele Estado requer, 
Sr. Presidente. Então, nós temos muita convicção de que pela capacidade, repito, pelo comprometimento, Flá-
vio Dino fará uma bela gestão frente ao Governo do Maranhão, e olhando sempre para frente, que é isso o que 
importa. O que o povo quer saber é o que acontecerá daqui para frente, isso é muito importante.

Por �m, Sr. Presidente, quero aqui, em relação ao meu Estado do Amazonas, primeiro agradecer a vo-
tação que o meu Partido obteve. A cada eleição, nós percebemos que é muito mais difícil, Senador Raupp. O 
que percebemos é que a votação dos candidatos, de forma genérica – não estou pegando partido A ou B –, 
foi muito reduzida nessas últimas eleições, para todos os candidatos. Nós, do PCdoB, lançamos um candidato 
a Deputado Federal no Estado do Amazonas e lançamos uma chapa própria de Deputados Estaduais. Tivemos 
a quantidade quase que su�ciente para eleger dois, mas uma garantia certa da eleição da única mulher eleita 
para a Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, que é Alessandra Campelo. Uma companheira jovem, 
que foi, durante algum tempo, Subsecretária da Produção Rural do Estado do Amazonas, Secretária Executiva 
e Secretária da Juventude, Esporte e Lazer do Estado do Amazonas, fazendo uma bela gestão. Com os poucos 
recursos disponibilizados, conseguiu se aproximar da população, conseguiu apoiar o esporte de alto rendi-
mento e conseguiu levar o lazer não só para a juventude, mas também para aquela faixa etária que necessita 
muito, que são os idosos. Então, Alessandra Campelo, a partir do ano de 2015, será a única, mas uma mulher 
de muita garra, de muita luta, a representar o nosso Partido na Assembleia Legislativa.

Para Deputado Federal, conseguimos �car na suplência, Sr. Presidente, porque concorrer com essas má-
quinas cada vez mais fortes que concorrem às eleições não tem sido nada fácil e, cada vez mais, os candidatos 
que não disponibilizam de fortes estruturas vão �cando para trás, Sr. Presidente.

Em relação à candidatura ao governo do Estado do Amazonas, nós apoiamos a candidatura de Eduardo 
Braga; Eduardo Braga que saiu vitorioso em 37 dos 62 Municípios do Estado do Amazonas; dos 62, o candidato 
adversário, atual Governador, venceu em 25; Eduardo Braga venceu em 37 Municípios, Sr. Presidente, apesar 
de a candidatura à reeleição do atual Governador, do ponto de vista da estrutura material, ser uma candidatu-
ra muito mais forte do que a candidatura que nós apoiamos de Eduardo Braga, ele que não apenas é um dos 
melhores Senadores desta Casa, mas que é Líder da Presidenta Dilma e chegou à condição de liderar, aqui no 
Senado, o Governo de Dilma pelos seus méritos, pela sua capacidade, não só técnica, como também política. 

Tenho convicção de que esta eleição não será fácil. Não será fácil para a Presidenta Dilma, não será fá-
cil para Eduardo Braga, não será fácil para nenhum dos Estados brasileiros cujo segundo turno está em curso. 
Aliás, da nossa Região, Senador Valdir, apenas o Estado do Tocantins não está tendo segundo turno, diferente-
mente do Nordeste, cuja maioria dos Estados elegeu seus governadores, alguns até de forma surpreendente, 
no primeiro turno. O Norte chama a atenção pelo fato de que apenas um Estado decidiu a eleição em primeiro 
turno. Os demais irão para o segundo turno. Mas nós continuaremos enfrentando essa máquina. 

Assim como Eduardo foi vitorioso no primeiro turno, não tenho dúvida alguma de que nós temos tudo, 
absolutamente tudo para ampliar essa margem e para fazer com que ele saia vitorioso também no segundo 
turno, porque todos os que estão envolvidos na sua campanha, não só os partidos, mas principalmente a força 
espontânea que vem do povo, Sr. Presidente, têm sido fundamentais para a decisão dos processos políticos. 
Quando um candidato ultrapassa a fronteira dos seus partidos e chega até a população... E assim tem sido a 
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candidatura de Eduardo Braga. Ela tem sensibilizado, mobilizado a opinião pública, que quer ver um gover-
no atuante, um governo forte, um governo capaz de enfrentar os desa�os que o Amazonas precisa enfrentar.

Nós conquistamos recentemente 50 anos a mais pela Zona Franca de Manaus; somados aos 10 que já 
tínhamos, são quase 60 anos. E agora, exatamente por essa razão é que precisamos nos voltar muito para o 
desenvolvimento sustentável, para aquele que comece a usar a riqueza natural, para transformar essa riqueza 
natural em riqueza de qualidade de vida do povo.

Eu não tenho dúvida nenhuma: Eduardo Braga, não só por ser do PMDB – um partido alinhado a esse 
projeto nacional coordenado e liderado pela Presidente Dilma, que tem na Vice-Presidência também um mem-
bro do PMDB, que é o ex-Deputado Michel Temer, nosso Vice-Presidente –, tenho certeza absoluta de que é o 
melhor para o meu Estado do Amazonas.

Estamos, repito, todos os partidos, uma parte importante da população não apenas empenhada em vo-
tar, mas empenhada em trabalhar duramente nestas eleições para que a gente possa, mais uma vez, colher o 
fruto da boa semente que foi plantada e colher aquilo que é o melhor para nossa gente e que é o melhor para 
o nosso povo, Sr. Presidente.

Então, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Grazziotin, o Sr. Odacir Soares deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª. Parabenizo-a pelo bri-
lhante pronunciamento.

Convidamos, para fazer uso da palavra, o nobre Senador Odacir Soares, do Estado de Rondônia.
Tem V. Exª a palavra, pelo tempo necessário.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Valdir Raupp; Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado, minhas senhoras e meus senhores, mais uma vez, aqui estou para falar de um tema que tem alta 
relevância em razão do impacto na vida de todas as pessoas, especialmente na vida dos mais carentes. Aqui 
estou para falar de mobilidade urbana e não necessito dizer o quanto ainda precisa ser feito, mesmo porque 
as di�culdades saltam aos olhos. 

Nosso País tem uma má tradição nessa área, resultado do que foi feito, ou melhor, do que não foi feito 
nas décadas de 1980 e 1990, quando os governantes acreditavam que deveríamos nos contentar com ônibus, 
porque metrôs e veículos leves sobre trilhos, por exemplo, não eram para o Terceiro Mundo.

Recentemente, desta tribuna, falei o quanto o Brasil progrediu em habitação e saneamento ambiental 
na última década. Mas também em mobilidade o nosso País deu um grande salto. Deixamos de lado a igno-
rância e nos tornamos conscientes da nossa grandiosidade como Nação, prontos para encarar o desa�o que é 
a mobilidade em um País de dimensões continentais, com cidades que são maiores e mais povoadas do que 
muitos países, cheias de pessoas andando de lá para cá, daqui para lá, que não poderiam continuar a viver 
como reféns da falta de e�ciência e do descaso. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é difícil sair de casa para trabalhar sem a certeza de se chegar a tem-
po, no horário estabelecido pelo patrão. É difícil trabalhar o dia inteiro e, na volta para casa, ter de se deslocar 
em um ônibus velho, sujo, sem segurança, que demora a aparecer, que demora a fazer o trajeto, que quebra 
pelo caminho. É difícil trabalhar oito horas por dia, tendo gasto duas horas para chegar ao trabalho e tendo 
que gastar mais duas horas para chegar em casa na volta. Tudo isso é muito estressante e deixa desanimado 
até quem adora o que faz, porque o dia a dia termina se resumindo a ir ao trabalho, trabalhar e voltar para casa. 
Falta tempo e disposição para a família, para o lazer e para os estudos. 

Durante muitas décadas, vivemos sem enxergar uma luz no �m desse túnel. E não existe aqui nenhum 
trocadilho: foram cerca de 20 anos de conformismo, de desânimo, de desesperança.

A criação do Ministério das Cidades, em 2003, trouxe ânimo para o setor, com a formulação e a implemen-
tação da Política de Mobilidade Urbana, com o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, com a priorização 
dos modos de transporte coletivo e dos não motorizados, de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável.

O Ministério das Cidades vem trabalhando sob três eixos estratégicos, que são: a promoção da cidada-
nia e da inclusão social por meio da universalização do acesso aos serviços públicos de transporte coletivo e 
do aumento da mobilidade urbana; a promoção do aperfeiçoamento institucional, regulatório e da gestão no 
setor; a coordenação de ações para integração das políticas da mobilidade e destas com as demais políticas 
de desenvolvimento urbano e de proteção ao meio ambiente.



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 131 

Ainda há muito a ser feito, mas, certamente, nunca o Governo Federal investiu tanto em transporte co-
letivo de massa, como por exemplo: R$143 bilhões estão sendo investidos em mobilidade urbana com apoio 
do Governo Federal, e, destes, R$33 bilhões do Orçamento Geral da União e R$62,7 bilhões em �nanciamento 
público, a serem pagos em 30 anos, com 5 anos de carência e juros de 5%.

E mais: nas 27 unidades da Federação, 118 Municípios foram bene�ciados com obras e projetos.
Naturalmente, muito se investiu em ônibus, totalizando mais de 3.200 km em obras: 38 Municípios fo-

ram bene�ciados com BRTs (Bus Rapid Transit), e 95 Municípios foram bene�ciados com corredores de ônibus.
Mas o Governo Federal foi muito além nos investimentos. Foram obras para metrô em Belo Horizonte 

e Contagem (MG); obras para metrô em Brasília (DF); Curitiba (PR); Fortaleza e Caucaia (CE); Porto Alegre (RS); 
Recife (PE); Rio de Janeiro (RJ); Salvador e Lauro de Freitas (BA); e São Paulo (SP). E não podemos esquecer o 
projeto para Teresina (PI).

Obras para trem: em Fortaleza (CE); Rio de Janeiro (RJ); Maceió (AL); Salvador (BA); São Leopoldo, Novo 
Hamburgo e Porto Alegre (RS); e na cidade de São Paulo (SP), além dos projetos para Belo Horizonte (MG); 
Londrina e Maringá (PR).

Obras para monotrilhos em Manaus (AM); São Gonçalo e Niterói (RJ); São Paulo, Santo André, São Ber-
nardo do Campo e São Caetano do Sul (SP).

Obras para Veículo Leve sobre Trilhos em Brasília (DF); Cuiabá e Várzea Grande (MT); Fortaleza (CE); Goi-
ânia (GO); João Pessoa, Cabedelo, Santa Rita e Bayeux (PB); Maceió (AL); Natal (RN); Recife e Petrolina (PE); Rio 
de Janeiro (RJ); Salvador, Santos e São Vicente (SP); e Teresina (PI), além dos projetos para Campinas (SP); Cam-
po Grande (MT); Campos dos Goytacazes (RJ); Caucaia (CE); Duque de Caxias (RJ); Osasco e Carapicuíba (SP); 
e São Luís (MA).

E o País que parecia condenado aos ônibus velhos já tem aeromóvel em operação em Porto Alegre (RS), 
além de projetos e obras selecionados para as cidades de Campos dos Goytacazes (RJ) e Canoas (RS).

Isso sem falar no transporte �uvial, por exemplo:
– corredor �uvial em Recife (PE);
– 10 terminais rodo�uviais em Belém (PA);
– estudos de viabilidade para atracadouros em Florianópolis (SC);
– estudos de viabilidade para terminais em Rio Branco (AC).
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, até 2010, os investimentos federais na área de mobilidade urbana 

eram basicamente direcionados para a CBTU e a Trensurb, empresas vinculadas ao Ministério das Cidades, e 
para apoio com recursos �nanceiros a empreendimentos pontuais, por meio do Programa Pró-Transporte e 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 1). Mas, a partir da escolha das cidades-sede para a Copa de 
2014, com recursos oriundos do Fundo de Garantia, por meio do Programa Pró-Transporte, o Governo Federal 
passou a priorizar alocação de recursos na área de mobilidade urbana de forma expressiva – um importante 
legado para a população.

Ao mesmo tempo, a discussão na sociedade civil, no Conselho das Cidades e no Congresso Nacional 
sobre o projeto de lei que estabeleceria a Política Nacional de Mobilidade Urbana ganhava nova força. Assim, 
em 3 de janeiro de 2012, foi sancionada a Lei da Mobilidade Urbana (Lei 2.587), que instituiu as diretrizes do 
Programa Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU).

Como disse há pouco, a atuação do Ministério das Cidades tem sido pautada pelo atendimento aos ob-
jetivos do Governo Federal de combater as desigualdades sociais, transformando as cidades em espaços mais 
humanizados, priorizando o transporte coletivo.

Entre os papéis que cabem à União no setor, quero destacar a assistência �nanceira aos Estados e Muni-
cípios, operacionalizada por meio do:

– Pró-Transporte;
– PAC Mobilidade/Copa 2014;
– PAC Pavimentação e Quali�cação de Vias Urbanas – 1ª e 2ª etapas;
– PAC Mobilidade Grandes Cidades;
– PAC Mobilidade Médias Cidades.
Do Pacto da Mobilidade, o Pró-Transporte foi criado em 2008 para �nanciar infraestrutura de transporte 

coletivo urbano, para desenvolvimento físico-territorial, econômico e social, melhoria da qualidade de vida e 
preservação do meio ambiente.

O PAC Copa, de 2010, disponibilizou mais recursos para investimentos em mobilidade urbana por meio 
do recurso do Pró-Transporte (PAC 2), totalizando, então, R$12 bilhões.
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O PAC Mobilidade Grandes Cidades foi criado em 2011 com o objetivo de requali�car e implantar siste-
mas estruturantes de transporte público coletivo, de forma a promover a ampliação da capacidade e integra-
ção do sistema de mobilidade nos grandes centros urbanos.

O PAC Mobilidade Médias Cidades teve início em 2012, para melhorar a mobilidade urbana nas cidades 
com população entre 250 mil e 700 mil habitantes, e os recursos da ordem de R$8 bilhões contemplaram 59 
Municípios de médio porte, distribuídos em 18 Estados brasileiros.

No PAC da Mobilidade, que protagoniza as ações mais recentes do Governo Federal e surge em respos-
ta às manifestações de junho de 2013, ocorridas em todo o País, no eixo Mais Qualidade, o Governo Federal 
disponibilizou R$50 bilhões. Até o momento, já foram anunciados mais R$44 bilhões, contemplando 57 Muni-
cípios nas cinco Regiões do País.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, espero ter conseguido fazê-los enxergar, de forma ainda 
mais clara, o que tem acontecido em nosso País no setor mobilidade, porque o que acabo de relatar é o que 
podemos chamar de salto quântico, que só foi possível graças à parceria do Governo Federal com os governos 
estaduais e municipais.

E é assim que conseguiremos desenvolver todo o potencial que tem este imenso, belo e rico País, de for-
ma republicana, para trazer o que este povo incansável precisa e merece: progresso e prosperidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª, Senador Odacir Soares. 

Parabéns pelo brilhante pronunciamento em defesa dos interesses do nosso Estado e do nosso País.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO) – Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Concedemos a palavra ao nobre Sena-

dor Acir Gurgacz, também do nosso querido Estado de Rondônia, líder da Bancada do PDT, reeleito Senador.
Aproveito para parabenizá-lo pela brilhante vitória, vitória expressiva, pelo seu trabalho realizado em 

defesa do Estado de Rondônia.
Tem V. Exª a palavra.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 

que preside agora esta sessão, Senador Raupp. Prazer em falar com V. Exª, presidindo os trabalhos nesta tarde.
A saudação aos nobres Senadores e Senadoras, aos nossos amigos que nos acompanham pela TV Se-

nado, pela Rádio Senado.
É com muita alegria e satisfação que volto a esta tribuna revigorado com o apoio da população de Ron-

dônia, que me concedeu a honra de continuar sendo seu representante aqui nesta Casa, no Senado Federal, de 
continuar o trabalho que estamos realizando para uma Rondônia com um futuro melhor para toda a população 
do nosso Estado. Vamos intensi�car o trabalho que já realizamos pela agricultura, pela saúde, pela educação 
e, principalmente, pelo desenvolvimento do nosso Estado, da nossa Rondônia.

Agradeço os mais de 312 mil votos que tivemos no Estado de Rondônia. Foram votos livres, votos cons-
cientes, votos que queriam a continuidade desse trabalho. Foram exatamente 312.614 votos de pessoas que 
aprovaram o nosso trabalho durante os quase cinco anos de mandato em que estivemos aqui, no Senado Fe-
deral, nessa cadeira, representando o nosso Estado de Rondônia. Foram 41,98% dos votos válidos. É o maior 
percentual numa eleição para o Senado na história de Rondônia. Portanto, �ca aqui o meu agradecimento a 
toda a população do Estado, a todos que trabalharam conosco, àqueles que �zeram parte da equipe de cam-
panha, a toda a população que depositou a sua con�ança, o seu voto em nosso trabalho.

Isso só aumenta a nossa responsabilidade diante dos compromissos assumidos no Estado de Rondônia. 
Podem ter certeza de que honrarei cada compromisso assumido. Vou trabalhar para realizar todas as propostas 
apresentadas. Podem contar comigo para todas as necessidades, para todas as demandas que surgirem nestes 
próximos anos de mandato. Faremos tudo que for possível para o crescimento e para o desenvolvimento do 
nosso Estado de Rondônia. Atenderemos sempre os nossos prefeitos, os nossos vereadores, o nosso Governa-
dor Confúcio Moura.

Agradeço também, de modo especial, aos meus familiares. Agradeço a meu pai, o seu Assis, e à minha 
mãe, Dª Nair, que estiveram em campanha todos esses últimos 60 dias em Rondônia. Agradeço muito à minha 
esposa, Ana Maria, que esteve comigo, ao meu lado, nas reuniões e em todos os momentos, não só de campa-
nha, pois ela teve, nessa campanha, uma participação especial, pedindo votos e organizando todo o processo 
eleitoral. Agradeço também ao meu �lho Assis Neto, que teve uma participação importante nessa campanha, 
assim como aos meus irmãos Assis Marcos e Algacir e à minha irmã Jaqueline, que estiveram conosco, em Ron-
dônia, dando um apoio importante para que a gente pudesse ter sucesso nessa grande conquista que foram 
esses 312 mil votos para o Senado Federal.
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Agradeço também aos nossos parceiros da Coligação Rondônia no Caminho Certo, formada pelo PDT, 
PMDB, PSB, PTB, PTN, PCdoB, PRTB, PSL e PRP, que formaram essa grande aliança pelo desenvolvimento de 
Rondônia. Agradeço também o apoio de outros partidos de fora da coligação, principalmente ao PT, que, mes-
mo com chapa independente, pediu votos para nossa candidatura ao Senado e estará ao nosso lado agora, no 
segundo turno, defendendo os interesses de Rondônia, na reeleição do nosso Governador Confúcio Moura e 
também na reeleição da nossa Presidenta Dilma.

Vamos continuar o nosso trabalho aqui no Senado em defesa do desenvolvimento de Rondônia, traba-
lhando pela agricultura familiar e pelo agronegócio, que são as bases da nossa economia; para que tenhamos 
sempre um investimento maior na educação, para que tenhamos uma educação em tempo integral em todas 
as escolas, pela saúde, que já melhorou bastante, mas que ainda tem que melhorar muito, pela infraestrutura 
de Rondônia e por mais segurança para nossa população.

A população, por sinal, está dando uma demonstração de que vota com responsabilidade, que vota em 
quem trabalha para o conjunto da sociedade e tem compromisso com o desenvolvimento do local onde mora, 
não só do nosso Estado e dos nossos Municípios, mas do Brasil inteiro. A nossa vitória e a vitória parcial do Go-
vernador Confúcio Moura, que teve 36% dos votos válidos, demonstram esse comportamento da população 
de Rondônia e nos indicam que o trabalho do Governador Confúcio Moura também está sendo reconhecido 
pela população.

A população está reconhecendo quem tem o melhor projeto político para Rondônia, o que creio que 
também irá acontecer no âmbito nacional. Rondônia e o Brasil precisam de mudanças, mais mudanças para um 
futuro certo, com responsabilidade e compromisso com quem mais precisa, que é a população mais carente 
do nosso Estado e do nosso País.

Em Rondônia, essas mudanças estão sendo feitas pelo Governador Confúcio Moura, que está mudando 
a forma de fazer política e de conduzir a gestão pública no nosso Estado, uma gestão feita com base na coope-
ração, na parceria com os prefeitos, com os deputados federais e estaduais, com os vereadores, os empresários 
e, sobretudo, com toda a população.

É um governo de muitas obras também. Só em pavimentação de ruas, há investimentos de mais de R$57 
milhões nos 52 Municípios e 31 distritos de Rondônia.

A área da Saúde, depois de anos na UTI, praticamente abandonada e sem investimentos em infraestrutu-
ra física e humana, começa a respirar sem a ajuda de aparelhos e os serviços à população estão bem melhores. 
Com planejamento e investimentos na infraestrutura física e humana, nas pessoas, nos trabalhadores da saú-
de, com mais médicos e enfermeiras, as melhorias nos serviços de saúde para a população estão melhorando 
gradativamente.

Novos investimentos foram feitos em todo o Estado, principalmente nos hospitais do interior, como 
São Francisco, Buritis, Cacoal, Extrema, Guajará-Mirim e em outras cidades. Na capital, além das melhorias no 
Hospital de Base e no João Paulo II, com novas alas, enfermarias, centros cirúrgicos e mais leitos, também foi 
inaugurado o novo Hospital Infantil Cosme e Damião e uma parceria histórica foi estabelecida entre o Governo 
de Rondônia e a Prefeitura de Porto Velho para a construção do Hospital de Urgência e Emergência de Porto 
Velho. Também trouxemos uma unidade do Hospital de Câncer de Barretos para Porto Velho.

Ainda na capital, a nova Policlínica Osvaldo Cruz, com área construída de 7 mil metros quadrados, já está 
em pleno funcionamento e também estão em ritmo acelerado as obras da nova sede do Centro de Educação 
Técnico-Pro�ssional na Área de Saúde, o Cetas.

Portanto, é um Governo que fez muito em todas as áreas e fará muito mais por Rondônia, pois já orga-
nizou a casa e tem planejamento e parcerias políticas para viabilizar os projetos. Tenho acompanhado esses 
avanços e auxiliado o Governador Confúcio Moura e estamos juntos agora no segundo turno. Tenho certeza 
de que vamos obter sucesso, pois Rondônia precisa continuar trabalhando e nós precisamos fazer com que to-
das essas obras que estão em andamento tenham continuidade, obras que dependem do Governo do Estado.

O mesmo posso falar da Presidenta Dilma. Ontem, a Presidenta fez uma reunião com os governadores 
eleitos e os que foram para segundo turno e com os Senadores que se elegeram. Estamos somando todas as 
forças para termos mais mudanças, com segurança e responsabilidade, e, por isso, manifesto aqui, mais uma 
vez, meu apoio à reeleição da nossa Presidenta Dilma Rousse�.

Só para lembrar, o Governo da Presidente Dilma tem sido parceiro de Rondônia em diversas obras e ações, 
como nas usinas do Madeira, que, entre outros benefícios, possibilitaram a ampliação do Programa Luz para 
Todos, que já efetuou 50 mil novas ligações em Rondônia desde 2010 e também o barateamento do custo da 
energia elétrica para toda a população do nosso Estado de Rondônia. As obras são importantes para todo o 
nosso País, mas são importantes principalmente para Rondônia, pois hoje temos uma das energias mais caras 
do mundo, Senador Odacir Soares. Tenho certeza de que, com o término da construção das usinas, esse custo 
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da energia elétrica vai diminuir consideravelmente, pois vamos ter energia elétrica produzida no nosso próprio 
Estado. Portanto, não justi�cará mais pagarmos o preço que pagamos hoje pela energia elétrica. 

A regularização fundiária de Rondônia está avançando com o Programa Terra Legal. Foram 8 mil títulos 
entregues para toda a Amazônia. Desses 8 mil títulos, somente 6 mil foram para o Estado de Rondônia. Isto 
mostra que o Terra Legal dá uma atenção especial ao nosso Estado de Rondônia. Essa regularização fundiária 
tem de continuar acontecendo e nós, aqui, vamos continuar defendendo toda a população do nosso Estado, 
principalmente os nossos agricultores, para que todos tenham o documento de sua terra. Esse é um compro-
misso que assumimos há muito tempo. Estamos trabalhando e vamos continuar atuando para que todo agri-
cultor tenha o documento de sua terra, não só na área rural, mas também nas áreas urbanas. É um trabalho 
que fazemos junto com o Ministério do Desenvolvimento Agrário. Há um investimento forte do MDA e há uma 
determinação da Presidenta Dilma para que isso aconteça o mais rapidamente possível. 

A Presidenta Dilma também fez a entrega de 45 caminhões-caçamba, 45 retroescavadeiras e 45 motoni-
veladoras do PAC Equipamentos, que estão sendo usados na manutenção das estradas vicinais e das vias rurais. 
A entrega desses equipamentos é importante para a manutenção dessas obras. Os prefeitos que os receberam 
não tinham condições de adquirir essas máquinas. Muitos deles, muitas das prefeituras têm essas como as úni-
cas máquinas dos seus municípios para atender à população não só da cidade, mas também da área rural, que 
precisam das suas vias para levar sua produção até a cidade.

A ponte sobre o Rio Madeira foi inaugurada recentemente e as obras de restauração das BR-364 e da 
BR-425 estão a pleno vapor. Nós vamos continuar atuando na �scalização dessas obras, que são da maior im-
portância para todo o Estado de Rondônia. 

A Presidenta Dilma também assumiu compromisso com a reconstrução da BR-319, já assegurou recur-
sos para a construção do Hospital Regional de Ariquemes. Por meio do Programa Minha Casa Minha Vida, o 
Governo Dilma já entregou 12 mil moradias em Rondônia e outras 27 mil já estão contratadas para atender a 
população carente de Rondônia.

Em Rondônia, o Pronatec registrou 38 mil matrículas, incluindo as que se destinam à formação rural, e o 
Programa Jovem Trabalhador, Projovem, atendeu mais de 12 mil jovens em todo o Estado de Rondônia.

Ao longo do Governo da Presidenta Dilma, Rondônia recebeu muitos investimentos e o alinhamento 
político com a bancada federal, o Governo Federal e o Governo do Estado tem sido fundamental para desen-
volvimento e o crescimento de Rondônia.

Rondônia foi contemplada com todos os 290 pro�ssionais requisitados ao programa Mais Médicos, que 
estão trabalhando em 49 Municípios, bene�ciando um milhão de pessoas. Rondônia tem 283 postos de saúde 
em funcionamento, sendo que 59 deles foram reformados e 58 ampliados.

Além disso, o Governo Federal garantiu recursos para a construção de 100 novas unidades de Saúde, 
sendo que 25 delas já foram construídas, 33 estão em obras e 42 em ação preparatória. O Estado também tem 
duas Unidades de Pronto Atendimento em funcionamento e sete aprovadas para construção, sendo que três 
estão em obras.

É nesse sentido que nós continuamos trabalhando para que Rondônia continue crescendo e se desen-
volvendo. Por isso a importância de reelegermos Confúcio Moura para o Governo e a nossa Presidenta Dilma 
para conduzir os rumos e os destinos do nosso País.

Quero também aproveitar a oportunidade para cumprimentar todos os nossos Deputados Estaduais 
que se elegeram no Estado de Rondônia e também os nossos Deputados Federais que se elegeram ou se ele-
geram. Cumprimento o Deputado Márcio Rogério, a Deputada Mariinha Raupp, da nossa coligação, o Deputa-
do Garçon, o Deputado Lúcio Mosquini, que faz parte da nossa coligação, na pessoa de quem saúdo todos os 
demais Deputados Federais. Na pessoa do Deputado Estadual eleito Airton Gurgacz e do Deputado Estadu-
al Saulo Moreira, de Ariquemes, reeleito, saúdo todos os Deputados Estaduais que foram eleitos ou reeleitos 
no Estado de Rondônia. Vamos, juntos, trabalhar em parcerias, com nossos Vereadores, Prefeitos, Deputados 
Estaduais, o nosso Governador Confúcio Moura, os nossos colegas Senadores e nossos Deputados Federais, 
para que possamos ter uma Rondônia melhor para todos os rondonienses. Este foi o propósito da nossa cam-
panha. Esse é o propósito de estarmos aqui em Brasília defendendo os interesses do Estado, defendendo os 
interesses de cada cidadão rondoniense – aqueles que votaram na gente e aqueles que não votaram na gente 
–, nós temos esse compromisso de trabalhar para o bem-estar da população, melhorando a qualidade de vida 
de todo rondoniense. 

Fica aqui, mais uma vez, o meu agradecimento a toda a população de Rondônia que nos apoiou, que 
estive conosco nessa caminhada para podermos estar aqui hoje comemorando esse novo mandato, esse novo 
mandato que terá sempre uma atenção especial para a agricultura, para os nossos alunos que precisam de es-
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colas em tempo integral, para as novas creches – às quais vamos realocar recursos para a construção – e tam-
bém para as maternidades que precisam ser instaladas em todos os Municípios de Rondônia.

Eram essas as minhas colocações. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Odacir Soares.

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – Nobre Senador Acir Gurgacz, V. Exª sabe 
que eu integrava uma coligação que era oponente da coligação de V. Exª e, infelizmente, nós não conseguimos 
eleger a nossa candidata ao governo, Jaqueline Cassol, nem a nossa candidata ao Senado, Ivone Cassol, duas 
�guras eminentes e expressivas do nosso Estado.

Entretanto, eu não poderia deixar de cumprimentar V. Exª pela sua eleição, ou reeleição, melhor dizendo. 
V. Exª tem consciência, naturalmente, da responsabilidade que tem e continuará tendo aqui no Senado Federal 
e todos nós do Estado de Rondônia esperamos que o seu trabalho se reproduza em nosso Estado e seja, como 
sempre foi, totalmente voltado para Rondônia, e que propicie o desenvolvimento do nosso Estado, como vem 
ocorrendo no momento atual. Por isso, quero saudar a presença de V. Exª novamente aqui no Senado Federal 
com muita alegria e muita honra.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares. Bloco Maioria/PP – RO) – E eu quero pedir a V. Exª que presida a ses-

são para que o Senador Paulo Paim possa, desta vez, fazer o seu discurso.

O Sr. Odacir Soares deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Senador Paulo Paim com a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Senador Acir Gurgacz, eu só não pedi o aparte porque vi que havia compromisso do nosso querido Presidente 
em exercício, mas aproveito agora para cumprimentá-lo pela sua reeleição e, ao mesmo tempo, cumprimentá-lo 
pela forma brilhante como fez aqui a defesa, no seu ponto de vista, com a qual concordo, da Presidenta Dilma.

Eu também estive no Rio Grande do Sul, assim como estive em outros Estados, defendendo o projeto 
que é o mesmo de V. Exª, esse belo projeto nacional, que revolucionou. Sem sombra de dúvidas, o País era um 
antes de Lula e Dilma, hoje é outro País com os avanços que tivemos em todos os campos. E V. Exª aqui relatou 
muito bem.

Eu estive nessa bela caminhada, como V. Exª também esteve. Claro que eu não estava disputando, o meu 
mandato vence em 2018, mas me coloquei totalmente à disposição da chapa majoritária do meu Estado, em 
parceria com a Presidenta Dilma. Estou voltando hoje à noite novamente para o Estado com o mesmo objetivo 
de caminhar com esse belo projeto. Eu não precisaria aqui repetir os números, a in�ação que havia antes sob 
controle de hoje, a taxa de juros que havia antes sob controle de hoje, o número de empregos que geramos 
foi de 20 milhões a mais com carteira assinada em relação ao que era antes, o número de escolas técnicas mais 
que multiplicamos por quatro, e consequentemente o número de alunos, o ProUni... En�m tantos belos progra-
mas que são reais. São reais! Os estatutos que aprovamos nesse período. E fui parceiro com V. Exª, dois meus de 
minha autoria do idoso, a igualdade racial, a política do salário mínimo que saiu de US$70,00 para US$330,00. 

Mas, além de falar de tudo isso que a campanha... E agora o debate dos dois candidatos entre a Presi-
denta e a do Senador Aécio, que é quem foi para o segundo turno, vai mostrar, mais do que nunca, o que cada 
projeto representa. 

Fazendo essa rápida fala e endossando o seu pronunciamento, eu falarei de algumas coisas rapidamente 
aqui, porque pego o meu voo ainda hoje.

O primeiro assunto que trago neste momento, Senador Acir, é que eu vim agora mesmo lá do Supremo 
Tribunal Federal, onde acompanhei a votação de uma decisão fundamental daquela Casa em relação ao direi-
to do trabalhador de poder renunciar a aposentadoria original – a chamada desaposentadoria – e poder op-
tar por uma aposentadoria melhor. É bene�ciado por essa decisão – se assim acontecer, espero que aconteça 
no dia de hoje – aquele trabalhador que voltou para a atividade depois de aposentado. Ele pode pedir uma 
revisão do benefício usando as 80 maiores contribuições de 1994 para cá. Com isso, claro que vai alavancar o 
valor da sua aposentadoria.

Não há a decisão ainda, tive que voltar, mas estou na expectativa. O Supremo Tribunal Federal está lo-
tado, não há um espaço para conseguir �car lá dentro. Claro que eu �quei – como Senador, fui convidado –, 
demonstrando interesse no mundo jurídico, nos trabalhadores, aposentados e pensionistas, com essa decisão, 
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que se espera há anos, e que ela seja positiva para que, com isso, a gente traga benefício para o salário do tra-
balhador aposentado e que voltou à atividade.

Mas quero falar de um outro tema que me preocupa muito, Presidente: é sobre a aposentadoria especial 
e o Equipamento de Proteção Individual (EPI). Eu fui supervisor técnico de segurança e conheço muito bem o 
que são os equipamentos chamados de segurança: o capacete, os óculos, a proteção auditiva – em relação à 
repercussão nos ouvidos – e o assunto que eu trago hoje, nesta, tribuna trata desta questão, da utilização de 
equipamento de proteção individual chamado, lá no chão da fábrica, EPI.

Está também no Supremo Tribunal Federal um recurso do Instituto Nacional do Seguro Social que po-
derá debater e aprofundar, naturalmente, pela ordem dos seus juízes, a questão da aposentadoria especial e 
do EPI. Como é de conhecimento de todos, esse é um tema importante. 

Eu sou daqueles que conhece o chão de fábrica, conheço o que é trabalhar numa fundição, conheço o 
que é trabalhar numa forjaria, conheço o que é trabalhar numa, por exemplo, empresa de produtos químicos, 
e não é o capacete ou os óculos que eliminam totalmente o prejuízo para a vida trazido pela poluição ou pelo 
barulho ensurdecedor dentro da empresa.

Por isso eu espero que a decisão do Supremo seja na linha de assegurar que o EPI deva ser usado – claro 
que tem que ser usado, porque diminui o impacto –, mas que seja garantido sim, como é na legislação hoje, o 
direito à aposentadoria especial para aqueles trabalhadores e trabalhadoras que atuam em áreas consideradas 
insalubres, penosas e periculosas – claro que depende do grau. 

Por isso, essa decisão do Supremo é de fundamental importância, até porque, felizmente – felizmente 
por esse lado –, o trabalhador que tem direito à aposentadoria especial não sofre o corte no seu salário vindo 
do famigerado, maldito, fator previdenciário, que eu espero que caia. Já derrubamos aqui, projeto de nossa 
autoria, teve seu apoio, e agora se encontra lá, na Câmara dos Deputados. 

Faço esse destaque na expectativa de que estas duas decisões no Supremo venham a favorecer aqueles 
que mais precisam, que são os assalariados brasileiros: quanto ao instituto da revisão do benefício para aquele 
aposentado que voltou a trabalhar, como também daquele que vai assegurar o equipamento de segurança, 
uma medida que ajuda a diminuir o prejuízo, mas que nem por isso vai fazer com que o trabalhador que usa 
corretamente o equipamento perca o direito a aposentadorias especiais e a adicionais de insalubridade, de 
serviço penoso ou de periculosidade.

Quero também, ainda, Sr. Presidente, fazer outro registro. Quero falar da mobilização que acontece desde 
2008 e que tem envolvido todo o Brasil numa bela campanha: trata-se do Outubro Rosa. 

Essa mobilização tem o objetivo de re�etir sobre os fatores de risco do câncer de mama, alertando a popu-
lação, chamando a atenção das autoridades públicas para os desa�os a serem enfrentados na busca de soluções.

Encontrar estratégias para a prevenção, o diagnóstico precoce e o tratamento do câncer de mama deve 
ser uma busca permanente de todos.

Nesse sentido, o Outubro Rosa, trazido para o Brasil, já que é um movimento mundial, pela Femama (Fe-
deração Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama) realiza uma série de ações visando 
sensibilizar e aumentar o nível de consciência de todos sobre a necessidade de uma maior atenção aos desa-
�os para o enfrentamento do câncer de mama.

Em Brasília, a abertura do Outubro Rosa aconteceu no dia 1º de outubro, na Praça dos Três Poderes, com 
a apresentação da �autista Mônica Sobral.

O evento contou ainda com a exibição de fotos de mulheres que, guerreiras, verdadeiras guerreiras, ven-
ceram o câncer de mama.

O Congresso Nacional, o Palácio do Planalto, o Palácio do Buriti, a Catedral, estão entre os prédios ilumi-
nados de rosa, cor que simboliza o engajamento de mulheres, de homens, de famílias, en�m, de toda a socie-
dade na luta contra esta doença. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Senador Paim, V. Exª me dá licença?
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Só para dar as boas-vindas aos estu-

dantes do ensino fundamental do Colégio Delta, de Anápolis, Goiás. Sejam todos bem-vindos ao Senado Federal. 
Muito obrigado, Senador Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu que agradeço. Parabéns pelo registro!
Em São Paulo, o lançamento do Outubro Rosa aconteceu na sede da Fiesp. Ali foi montado um painel 

mostrando um laço rosa.
Esse evento teve como destaque uma pesquisa que demonstra o cumprimento da Lei 12.732 dos ses-

senta dias, lei esta sancionada em 2012 pelo Governo da Presidenta Dilma.
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A pesquisa encomendada pela Femama revela os avanços e desa�os para o cumprimento da Lei. De 
acordo com o texto, as pacientes têm o direito de começar o tratamento do câncer de mama em, no máximo, 
sessenta dias, o que aumenta as chances de cura. Estabelece ainda que todos os registros da doença devem 
ser feitos no Sistema de Informação do Câncer (SISCAN).

A pesquisa mostra avanços como a descentralização dos dados sobre a doença, bem como o �nancia-
mento tripartite federal, estadual e municipal para a prevenção e tratamento do câncer. Mas também revela 
que é necessário otimizar a sistematização dos dados para se ter uma maior clareza no número de casos de 
câncer de mama no Brasil.

O câncer da mama, Senador Acir Gurgacz, é o que mais acomete as mulheres em todo o mundo. Em 2013, 
estimaram-se, para o Brasil, 52.680 casos novos da doença, quase 60 mil casos, com uma projeção de risco de 
52 casos a cada 100 mil mulheres.

Em quatro das cinco regiões brasileiras, o câncer de mama é o tipo mais comum entre as mulheres, sem 
considerar os tumores de pele. No Sudeste (69/100 mil), Sul (65/100 mil), Centro-Oeste (48/100 mil) e Nordes-
te (32/100 mil). Na Região Norte, é o segundo tumor mais incidente (19/100 mil), �cando atrás do câncer do 
colo do útero (23/100 mil).

O Outubro Rosa é um momento para que se crie uma cultura de prevenção e de união de esforços. Du-
rante todo o mês de outubro, edifícios, como eu já falava, monumentos por todo o Brasil estarão iluminados 
pela cor rosa, a cor da feminilidade, da sensibilidade. 

E é com esse olhar que eu gostaria de terminar minha fala sobre esse tema tão importante aqui relatado, 
dizendo que: Há um olhar diferente, o olhar da sensibilidade, do carinho, da compreensão, o olhar da esperan-
ça, da doçura, do sonho, da força que cria, que transforma, um olhar que escuta e que sente, o olhar da alma, 
da poesia e do respeito à mulher!

Por �m, Sr. Presidente, faço aqui, agora, algo que eu iria fazer ontem, mas não tive tempo, e o faço neste 
momento. Ele tem um pouco a ver com o seu conhecimento, pois V. Exª é um conhecedor de toda a questão 
urbana, e também especialista na questão rural. Permita-me que eu trate de um tema que V. Exª vai perceber 
que, por incrível que pareça, tem tudo a ver com a sua atividade e com a nossa atividade.

Vou falar da desordem do colapso das colônias. Quando falo das colônias, pensam que estou falando do 
agricultor da terra – não é! Olhem bem: desordem do colapso das colônias. 

O assunto que compartilho neste momento, Senador Acir Gurgacz, pode parecer, num primeiro momento, 
de não tanta importância, mas a verdade é que ele é preocupante e afeta a todos nós. Vou falar de um inseto 
produtor de uma das maiores riquezas da nossa alimentação que vem desaparecendo misteriosamente, em 
todas as partes do mundo: re�ro-me aqui às abelhas – vou falar das abelhas.

Em agosto do ano passado, a revista Time trazia na capa um alerta para o risco de desaparecimento das 
abelhas com a chamada “O mundo sem abelhas”. A capa da revista de julho da cooperativa agropecuária Cotri-
pal tem a seguinte chamada: “E se ela sumir? Um misterioso sumiço de abelhas prejudica a agricultura e pode 
até causar a extinção humana.” 

No texto eles pontuam que um misterioso sumiço de abelhas, em todas as partes do mundo, vem co-
locando em risco não apenas a sustentabilidade do agronegócio, mas da própria espécie humana. As abelhas 
operárias, que servem para a polinização das plantas e para a produção do mel, saem da colmeia e simplesmen-
te desaparecem, deixando toda a sua colônia a morrer de fome. Os pesquisadores estão preocupadíssimos, Sr. 
Presidente, pois a�rmam que, se esse fato não for desvendado a tempo, sem a polinização faltará todo o tipo 
de alimento, provocando uma crise sem precedentes na civilização.

A FAO – Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – alertou que diversas regiões 
do Planeta encontrarão di�culdades para ter a quantidade necessária de alimentos. Ontem, eu falei da água: 
temos um problema sério com a água, e claro que enfatizei mais a questão de São Paulo. E estou falando, hoje, 
aqui de outro grande problema que é a falta de alimento, e a abelha é fundamental para que isso não aconteça. 

Os motivos para isto, para a falta de alimento, são: escassez das chuvas, climas adversos, con�itos arma-
dos, desalojamento de populações e, acreditem, principalmente, sumiço das abelhas. Para alguns pode parecer 
descabida a preocupação com esse bichinho que, como diz a reportagem, é “listradinho feito pijama e insiste 
em se afogar em copos de refrigerante, ou mesmo nas �ores”. E a resposta dada pelo Prof. Lionel Gonçalves, 
do Departamento de Biologia da Faculdade de Filoso�a, Ciências e Letras da USP de Ribeirão Preto, é simples, 
mas diz tudo: “Se não há abelha, não há comida!”. Olhem o que diz o especialista, se não houver abelha, vai 
faltar comida – e não é somente o mel.

As abelhas, ao buscarem seu alimento nas �ores, levam junto ao corpo o pólen para outras plantas, pos-
sibilitando, então, a reprodução vegetal. Em média, uma única abelha visita 40 mil �ores em busca de pólen 
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e néctar por dia – por dia! Esse pequeno inseto é responsável pela polinização de 70% das culturas agrícolas, 
impulsionando a produtividade e a qualidade dos frutos e grãos cultivados. 

Em termos globais, os serviços de polinização prestados por estes operários da natureza são avaliados 
em R$54 bilhões por ano. Culturas como a da maçã, pera, laranja, melão, melancia, café, castanha, amêndoas, 
abacate, morango, mirtilo, pepino, algodão, soja, pêssego, abóbora e cebola, entre outras, dependem direta-
mente da polinização feita pelas abelhas para desenvolver sua produção. 

O fenômeno do sumiço das abelhas foi notado pela primeira vez em 1995, nos Estados Unidos, e ain-
da não encontraram explicação para ele. Os cientistas o chamam de Desordem do Colapso das Colônias. As 
abelhas simplesmente desaparecem sem deixar rastros, largando para trás crias, mel, pólen e a própria rainha.

Segundo especialistas, alguma síndrome deve estar afetando o sistema nervoso das abelhas, causando 
perda de memória e do senso de direção. Essa desordem já dizimou 35% das abelhas criadas em cativeiro lá 
nos Estados Unidos e na Europa, e mais 85% no Médio Oriente nos últimos seis anos. Felizmente, Sr. Presiden-
te, no Brasil, a situação ainda não é tão grave, pois, as abelhas são mais variadas geneticamente, mas, mesmo 
assim, os cientistas já começam a perceber um declínio na população selvagem. 

O Brasil e a Austrália desenvolveram parceria com microssensores que são colocados no tórax das abelhas, 
para avaliação do seu comportamento sobre a in�uência, por exemplo, de pesticidas e de eventos climáticos. 
O comportamento das abelhas também é foco de vários estudos conduzidos por um grupo de vinte pesqui-
sadores, sob a coordenação do Prof. Osmar Malaspina, do Instituto de Biociências da Universidade Estadual 
Paulista. Entre esses estudos, encontra-se relação entre agrotóxico e abelhas. 

Sr. Presidente, esse, de fato, é um assunto sério, como eu disse no início deste pronunciamento. Eu não po-
deria �nalizar esse alerta, sem chamar a atenção de todos para o nosso papel neste contexto. Já temos exemplo 
de algumas pessoas que estão construindo uma colmeia em sua casa, para ajudar o processo de polinização. 

Os especialistas pontuam, claramente, a necessidade de preservação do meio ambiente. E eles dizem 
ainda que não se sabe, ao certo, a causa disso tudo que está acontecendo, mas, certamente, o impacto da in-
tervenção humana na natureza está vinculado a ele. Assim sendo, todas as ações de cuidado ambiental que 
colaborem, para manter a delicada harmonia do ecossistema onde habitamos, sempre vão contribuir para a 
sustentação da vida. Vamos prestar atenção aos nossos pequenos gestos, e as abelhas são organismos únicos 
e insubstituíveis no meio ambiente, imprescindíveis para o equilíbrio dos mais diversos ecossistemas.

O cientista Albert Einstein sintetizou o problema de modo bastante esclarecedor, e, aqui, termino, Presidente. 
Ele diz: “Se as abelhas desaparecerem da face da terra, a humanidade terá apenas mais quatro anos de existência” – se 
as abelhas desaparecerem da face da terra, a humanidade terá apenas mais quatro anos de existência! Sem as abelhas 
não há polinização; não há reprodução da �ora; sem �ora, não há animais; sem animais, será o �m da raça humana.

Sr. Presidente, obrigado pela sua tolerância. Quando comecei a falar do assunto, percebi que V. Exª logo 
dominou o tema, porque conhece com profundidade essa questão. Outros poderiam dizer, quando comecei 
a falar de abelhas, de insetos: “Aonde ele quer chegar com essa fala?”

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador Paim. 
De fato, as abelhas têm uma importância muito grande na produção de alimentos no mundo inteiro. 

O problema não é só nosso, dos brasileiros, nem só dos americanos, é do Planeta. E a polinização faz parte da 
produção de alimentos, da fauna. 

Precisamos realmente ter uma atenção especial com as abelhas. V. Exª tem total razão.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – A Presidência comunica ao Plenário o 

recebimento dos Ofícios SGM/P n°s 1.622 e 1.628, de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, que in-
dicam os nomes dos Deputados que deverão compor as Comissões Mistas incumbidas de relatar os Vetos Totais 
n°s 26 e 27, de 2014, apostos aos Projetos de Lei da Câmara n°s 78 e 89, de 2014 (n°s 2.754/2011 e 6.465/2013, 
na Casa de origem), respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 6 de outubro do corrente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 1.622/2014/SGM/P

Brasília,  8 de outubro de 2014

Assunto: Indicação de membros para compor Comissão Mista

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício nº 1.281/2014//SF, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que designei os 

Senhores Deputados Vicentinho (PT), Mauro Benevides (PMDB), João Campos (PSDB), Onofre Santo Agostini 
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(PSD) e Onyx Lorenzoni (DEM) para comporem a Comissão Mista incumbida de relatar o veto total ao Projeto 
de Lei nº 2.754, de 2011 (PLC nº 78, de 2014, no Senado Federal), que “Altera o art. 5º da Lei nº 12.030, de 17 de 
setembro de 2009, para incluir entre os peritos o�ciais os peritos em papiloscopia”.

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, Presidente.

Of. nº 1.628/2014/SGM/P

Brasília, 8 de outubro de 2014

Assunto: Indicação de membros para compor Comissão Mista

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício nº 1.282/2014/SF, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que designei os 

Senhores Deputados Vicentinho (PT), Osmar Serraglio (PMDB), João Campos (PSDB), Onofre Santo Agostini 
(PSD) e Laércio Oliveira (SD) para comporem a Comissão Mista incumbida de relatar o veto total ao Projeto de 
Lei nº 6.465, de 2013 (PLC nº 89, de 2014, no Senado Federal), que “Altera a Lei nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro”.

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – As composições completas das Co-
missões Mistas incumbidas de relatar os vetos serão publicadas na forma regimental. 

São as seguintes as composições completas das Comissões Mistas:

Veto Total nº 26, de 2014 (PLC 78/2014)

Senadores

Ricardo Ferraço (Bloco Maioria – PMDB/ES)

Acir Gurgacz (Bloco Apoio ao Gov. – PDT/RO)

Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria – PSDB/SP)

Gim (Bloco União e Força – PTB/DF) – Relator do projeto no Senado

Ataídes Oliveira (PROS/TO)

Deputados

Vicentinho (PT/SP)

Mauro Benevides (PMDB/CE)

João Campos (PSDB/GO)

Onofre Santo Agostini (PSD/SC)

Onyx Lorenzoni (DEM/RS)

Veto Total nº 27, de 2014 (PLC 89/2014)

Senadores

Romero Jucá (Bloco Maioria – PMDB/RR) –

Relator do projeto no Senado
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Zeze Perrella (Bloco Apoio ao Gov. – PDT/MG)

Cássio Cunha Lima (Bloco Minoria – PSDB/PB)

João Vicente Claudino (Bloco União e Força – PTB/PI)

Rodrigo Rollemberg (PSB/DF)

Deputados

Vicentinho (PT/SP)

Osmar Serraglio (PMDB/PR)

João Campos (PSDB/GO)

Onofre Santo Agostini (PSD/SC)

Laercio Oliveira (SD/SE)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – As Comissões Mistas deverão apre-
sentar os relatórios sobre os vetos no prazo de 20 dias, nos termos do art. 105 do Regimento Comum do Con-
gresso Nacional. 

A Presidência lembra que o prazo para apreciação das matérias no Congresso Nacional previsto no §4° 
do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional, este com a re-
dação dada pela Resolução n° 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 28 de outubro de 2014.

As matérias vão à Comissão Mista.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Nada mais havendo a tratar, decla-

ro encerrada esta sessão.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 56 minutos.)
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